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ATA NÚMERO DEZOITO 

 

------- ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

VIMIOSO, REALIZADA NO DIA VINTE E TRÊS DE SETEMBRO DE DOIS 

MIL E DEZASSEIS. ------------------------------------------------------------------------------ 

------- Aos vinte e três dias do mês de Setembro de dois mil e dezasseis, pelas 

nove horas e trinta minutos, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu 

ordinariamente a Assembleia Municipal de Vimioso, conforme ponto 1 do artigo 

27º da Lei número 75/2013 de 12 de Setembro, com a seguinte ordem de tra-

balhos. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Um) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ------------------------ 

------- Ponto Um Ponto Um) - Leitura resumida do expediente. ----------------- 

------- Ponto Um Ponto Dois) – Apreciação e votação da ata da sessão de 

dezassete de Junho de dois mil e dezasseis. ------------------------------------------ 

------- Ponto Um Ponto Três) – Período para intervenções. ------------------------ 

------- Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ---------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à atividade municipal. --------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:20 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número 5 

do ano contabilístico de 2016.--------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Três) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:20 – Revisão ao Orçamento da Receita número 3 do ano contabilís-

tico de 2016. --------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Modificação 

número:20 – Revisão ao Orçamento da Despesa número 5 do ano contabi-

lístico de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------ 
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------- Ponto Dois Ponto Cinco) – Apreciação e votação da Análise Econó-

mico-financeira da Câmara Municipal de Vimioso com referência a 30 de 

Junho de 2016. ----------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Seis) - Apreciação e votação da Lei das Finanças 

Locais – Art.º 26º - Participação variável no IRS – Ano de rendimentos de 

2016. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Sete) – Apreciação e Votação da Fixação das Ta-

xas do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis. --------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Oito) – Apreciação e votação da Taxa Municipal de 

Direitos de Passagem – Ano de 2017. ----------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Nove) – Apreciação e votação da Minuta de Con-

trato Interadministrativo de Delegação de Competências – Autorização da 

Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------- 

----- Ponto Dois Ponto Dez) – Apreciação e votação do Projeto de Regula-

mento de Atividades Diversas e Tabelas de Taxas do Município de Vimio-

so. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

------- Ponto Dois Ponto Onze) – Apreciação e votação do Pedido de Certi-

dão de Declaração de Reconhecimento de Interesse Público Munici8pal 

na Regularização da Atividade Pecuária – Guilherme Martins Vicente e 

Maria do Céu Martins Parreira. -------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Doze) – Apreciação e Votação da Proposta da 

Câmara Municipal à Assembleia Municipal – Estrutura Orgânica – Cargo 

de Direção Intermédia de 3º Grau – Definição de Competências e Remune-

ração. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Dois Ponto Treze) – Outros assuntos de interesse para o Mu-

nicípio. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Três) - PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. --------------------------- 

------- Pelo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, foi dado início 

à sessão. O senhor secretário verificou as presenças. Estiveram presentes os 

senhores deputados da Assembleia Municipal: José Baptista Rodrigues, Jorge 

dos Santos Rodrigues Fernandes, José António Cerqueira da Costa Moreira, 

Serafim dos Santos Fernandes João, Carlos Manuel Ataíde Fernandes, Manuel 

Fernandes Oliveira, José Carlos Vaz Gonçalves, Aníbal Alves do Rosário, José 

Manuel Granado Afonso, Manuel João Ratão Português, Maria Merência dos 
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Reis Rodrigues Machado, André Fernandes Ramos, Sandra Manuela Carvalho 

Vila, José António Vara Freire, Luís Manuel Tomé Fernandes, José Manuel 

Miranda, Manuel João Fernandes Preto, António dos Santos João Vaz, Hélder 

Domingos Ramos Pais, Natalina Neves Pires, Manuel Pascoal Lopes Padrão, 

José António Ramos Fernandes, Aníbal Augusto João Delgado e José Manuel 

Alves Ventura. -------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Estiveram presentes, de acordo com o ponto três do artigo quadragésimo 

oitavo da lei número cento e sessenta e nove de dezoito de Setembro, alterada 

pela Lei número cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro, o Senhor 

Presidente da Câmara António Jorge Fidalgo Martins e os Senhores Vereado-

res António Augusto Torrão Vaz, Licínio Ramos Martins, Heleno da Costa Si-

mões e Adriano Augusto Gonçalves Prada. -----------------------------------------------

------- Estando a faltar o senhor segundo secretário António Emílio Dias, o Se-

nhor Presidente da Assembleia chamou o senhor deputado Aníbal do Rosário 

para fazer parte da Mesa. ----------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Um) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ------------------------

------- Ponto Um Ponto Um) – Leitura resumida do expediente. ------------------

------- Pelo senhor segundo secretário, foi dado conhecimento da correspon-

dência recebida desde a última Assembleia. ---------------------------------------------- 

------- Ponto Um Ponto Dois) – Apreciação e Votação da ata da sessão de 

dezassete de Junho de dois mil e dezasseis. ------------------------------------------  

------- Pelo Senhor Presidente da Assembleia foram referidas algumas corre-

ções a introduzir na ata. Colocada à votação foi aprovada por maioria, com as 

abstenções do senhor Presidente: José Baptista Rodrigues, e dos senhores 

deputados José Carlos Vaz Gonçalves e Manuel João Ratão Português. Todos 

justificaram o seu sentido de voto por não terem estado presentes na última 

sessão. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Um Ponto Três) – Período para Intervenções. ------------------------ 

------- Usou da palavra o senhor Vereador Heleno Simões. Disse: “A minha in-

tervenção prende-se com o rastreio do cancro oral, cancro da boca que se vai 

realizar amanhã no Centro de Saúde de Vimioso, que é organizado pela Dele-

gação de Bragança da Liga Portuguesa contra o cancro, apoiado pela Câmara 

Municipal e pela ULS. Vêm seis médicos do Porto, especialistas na área, para 

fazer o despiste do cancro da boca, cancro oral. Já é a segunda vez que está a 
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realizar-se. Penso que já é do conhecimento geral mas, os elementos que es-

tão aqui presentes e particularmente os presidentes de junta, façam uma divul-

gação nas suas localidades no sentido de haver uma boa adesão a este ras-

treio que é sempre importante. A Câmara vai disponibilizar o autocarro que irá 

dar a volta pelas aldeias para o transporte das pessoas que queiram aderir. O 

rastreio realiza-se entre as nove e as sete da tarde com uma hora para o almo-

ço”.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

------- Usou da palavra a senhora deputada Maria Merência Machado. Disse: “ 

Solicito um esclarecimento sobre um documento do Banco do Santander Totta 

anexado à folha de vencimentos dos funcionários. Eu gostaria de saber que 

tipo de documento é, se há algum protocolo com a câmara em que haja alguma 

contrapartida para a câmara, ou se é simplesmente uma publicidade do banco. 

Se for isso não me parece muito ético a utilização dos serviços da câmara para 

fazer publicidade a um banco. Se fosse uma empresa particular, tudo bem faria 

a publicidade ao banco que entendesse, a câmara não, os serviços da câmara 

acho que não. Era só esclarecerem-nos sobre isso”. ----------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente. Disse: “É habitual desde há 

alguns anos, tornou-se norma, os bancos apresentarem junto do município 

propostas de depósitos e taxas de juro de produtos, seja qualquer banco já es-

teve o Santander, já esteve a Caixa Geral de Depósitos, já esteve o Millennium, 

a Caixa Agrícola, bancos que têm dependências em Vimioso, inclusive tendo 

sido celebrados protocolos com alguns deles. O documento que foi enviado 

sobre produtos que o Banco Santander oferece foi apresentado aqui na câma-

ra, foi conversado por todos e concluiu-se que não haveria inconveniente em 

que fossem apresentados aos funcionários as propostas de produtos que o 

Banco Santander Totta tem de momento. Foi aceite, tal como podia ter sido 

aceite relativamente a outra instituição se vier pedir nas mesmas condições. 

Todas as instituições bancárias têm, junto dos serviços da câmara e junto dos 

funcionários, expostos os seus produtos. Não resulta daí qualquer benefício, 

porque esta prática tem sido corrente para todos os bancos em função da cola-

boração que pedem à câmara”.----------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, 

António Santos. Disse: “ O que me traz aqui hoje são duas questões que eu 

acho de extrema relevância para a vida do município. Em primeiro lugar queria 
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referir-me às provas que tiveram lugar em Vimioso, do chamado King Of Portu-

gal, provas chamadas todo-o-terreno. Na Europa quase só têm lugar em Vimi-

oso. E sobre esta prova eu mantenho uma atitude de apoio incondicional de 

participação e se pudesse até ia de pendura, nunca de piloto porque isso não 

me atreveria mas, é bonito de se ver e às vezes questiono-me: Será que todos 

nós vimiosenses nos apercebemos da dimensão, da importância que esta pro-

va tem e pode ter para o concelho? Se um dia a prova é deslocada para outros 

locais, outros concelhos, outros municípios de maior relevância económica que 

o nosso, e geograficamente melhor colocados, se um dia a prova é deslocada 

vos garanto que toda a gente vai clamar, nós todos o velho do restelo, eu inclu-

ído, nunca sacudo a água do capote sobre aquilo que prevejo e sobre aquilo 

que acontece. Todos vamos clamar e criticar que é inadmissível a prova sair de 

Vimioso, o King dava notoriedade, publicidade e mediatismo a Vimioso, fazia-

nos tanta falta, vão ser estas as expressões mais ou menos que se um dia 

acontecer, esperamos que não aconteça, que seja muito longe, por forma a 

que Vimioso continue a usufruir dos benefícios que esta prova traz. É visível o 

dinamismo económico que o município em concreto a vila tem nesses dias, é 

visível o dinamismo social, é visível a dinamização que a prova provoca. Te-

mos que apoiar com carinho alma e coração esta prova e louvar sinceramente 

a atitude e o comportamento e o empenhamento do município, da câmara e 

das suas gentes, dos funcionários, para que a prova tivesse lugar e continue a 

ter lugar. Não sei se há outra forma de publicitar, de dar mediatismo, de dina-

mizar, de mobilizar, não sei se há outra forma de o fazer. Deixo à vossa consi-

deração, deixo à consideração do município, deixo à consideração dos respon-

sáveis estas soluções por forma, repito, a que a prova se mantenha em Vimio-

so, porque ainda não ganhamos a tal consciência da dimensão que ela pode 

ter. Parabéns à câmara porque a tem sabido manter, parabéns aos funcioná-

rios, parabéns às gentes que se mobilizaram para ver, apreciar e apoiar a pro-

va. O segundo tema que me traz aqui hoje é para mim de especial importância 

e provoca alguma emoção, porque é a primeira vez que uma personalidade do 

concelho assume o lugar de quarta figura de Estado Português. Não é todos os 

dias que isto acontece, tenho especial orgulho que assim seja porque além de 

ser um amigo, além de ser um homem de Carção, além de ser um homem do 

concelho, é uma pessoa que só quem tem o prazer de conhecer pode minima-
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mente descrever. Falo do Professor Costa Andrade a quem todos despartidiza-

ramente admiramos e de quem todos gostamos, não tenho dúvidas sobre isso, 

porque é um homem que põe sempre, acima dos partidos, a amizade, acima 

dos partidos põe a humildade, acima dos partidos põe o contacto com as pes-

soas, acima de tudo isso é a gente que para ele conta. Eu sei e tenho aqui na 

mão um voto de louvor que a câmara aprovou, e não podia deixar escapar a 

oportunidade de propor à Assembleia na qualidade de presidente da junta, na 

qualidade de membro da Assembleia que se associe a este voto de louvor, que 

passarei a ler. 

 

   Foi apresentado, pelo Senhor Presidente da Câmara de Vimioso, na reunião de Câmara de 

26 de Julho de 2016, tendo sido aprovado por unanimidade o: 

   

 VOTO DE LOUVOR AO SENHOR PROFESSOR DOUTOR MANUEL DA COSTA ANDRADE 

PELA ELEIÇÃO PARA PRESIDENTE DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

 

No passado dia 22 de Julho tomaram posse, no Palácio de Belém, perante Sua Excelência o 

Senhor Presidente da República, cinco novos juízes do Tribunal Constitucional, designados 

pela Assembleia da República. Um dos juízes é o nosso conterrâneo, natural da freguesia de 

Carção, concelho de Vimioso, Senhor Professor Doutor Manuel da Costa Andrade. 

 

Nesse mesmo dia, na primeira reunião desse órgão de soberania, o Senhor Professor Doutor 

Manuel da Costa Andrade foi eleito Presidente do Tribunal Constitucional. 

 

Homem de uma simplicidade e humildade invulgares, tem um currículo a todos os níveis extra-

ordinário, reconhecido por unanimidade em Portugal e no Estrangeiro. 

 

É um orgulho para o concelho de Vimioso, em geral, e para Carção, em particular, ver um filho 

da terra exercer o mais alto cargo num órgão de soberania. 

 

O Senhor Professor Doutor Manuel da Costa Andrade é acima de tudo, um carçonense. Por 

ocasião das comemorações dos 500 anos da atribuição do foral de D. Manuel I a Vimioso (5 de 

Março 1516/2016), em que a Câmara Municipal teve a honra e o prazer de o homenagear, num 

debate em que participou, iniciou a sua intervenção dizendo “ ser de Carção é tudo, não ser de 

Carção é nada” (sic). 

 

O Senhor Professor Doutor Manuel da Costa Andrade é de Carção e, portanto, é do concelho 

de Vimioso. É nosso e é o exemplo vivo da capacidade, da energia, da força das gentes deste 
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nosso concelho, que acreditam sempre que é possível realizar feitos gloriosos, sabendo que 

para isso é necessário mais esforço, mais trabalho, mais persistência, uma vez que a interiori-

dade profunda a que estamos votados foi e continua a ser, ainda que incompreensivelmente, 

um grande obstáculo. 

 

Ao Senhor Professor Doutor Manuel da Costa Andrade, ao académico brilhante, ao Homem 

profundamente generoso e humilde, ao humanista irrepreensível, numa palavra ao Homem 

Bom, deixamos, uma vez mais, o nosso reconhecimento, o nosso agradecimento transmitindo-

lhe a imensa alegria e entusiasmo pelo exercício de tão altas funções. 

 

Temos a certeza de que será feliz e terá sucesso como Presidente do Tribunal Constitucional 

e, maior certeza ainda, de que, como sempre, honrará a sua terra (Carção), o seu concelho 

(Vimioso), o seu distrito (Bragança) e, acima de tudo, Portugal e os portugueses. 

 

Proponho pois que nos associemos a este voto de louvor que a câmara aprovou, ao Senhor 

Professor Doutor Manuel da Costa Andrade. ----------------------------------------------------------------- 

 

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Assembleia. Disse: “Quero dizer 

que me associo a este voto de louvor e, as palavras que foram ditas são pou-

cas para este homem. Tive a honra e o privilégio de ser meu colega no colégio 

S. João de Brito e foi sempre muito estimado. Foi posto à votação o voto de 

louvor ao Senhor Professor Doutor Manuel da Costa Andrade, tendo sido 

aprovado por unanimidade e aclamação. ---------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Aníbal Alves do Rosário. Disse: 

“Queria aqui dar os parabéns pelo trabalho realizado pela Câmara Municipal, 

juntamente com a junta de freguesia de Santulhão no que diz respeito aos ca-

minhos. Quero lembrar que uma parte dos caminhos, eu tive oportunidade de 

percorrer na semana passada, estão muito bem feitos, e também não quero 

deixar de falar no operador, é muito importante nomeadamente o Aquilino, pelo 

desnível que faz e pelo desvio das águas que fazem com que o caminho se 

perpetue mais tempo. É uma pessoa que sabe trabalhar e isso é muito impor-

tante, até digo que estão umas autênticas auto estradas. Outra questão que eu 

trago aqui, antes da ordem do dia é precisamente os concursos de bovinos da 

raça mirandesa daqui do nosso concelho. Eu falei em concursos porque assisti, 

tive oportunidade de vir ao concurso concelhio, e regozijo-me como fundador 

da associação de raça mirandesa da qualidade de cria de raça mirandesa que 
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se apresentou no concurso. Melhorou muito, a raça está a ser apurada e digo-

vos uma coisa, ouvia eu da boca daqueles sabedores de experiência feita que 

diziam: às vezes era melhor ser touro de alguns do que filhos de outros, ou se-

ja a qualidade, o trato via-se precisamente neste concurso. Quando vim ao 

concurso nacional fiquei estupefacto com a quantidade de cria mirandesa de 

alto luxo, qualidade e apuramento de raças que se apresentou aqui no concur-

so distrital. Há em quase todas as freguesias um ou outro que tem um apura-

mento de raças fabuloso, nomeadamente Pinelo, Avelanoso coisa que não se 

via em anos anteriores e, que apostaram na raça, acho que é um património 

que devemos preservar. Tanto o cão do gado transmontano como o touro mi-

randês ou a vaca mirandesa são uma espécie de ex-libris da nossa região. De-

vemos dar os parabéns a esta gente e estimulá-los para que continuem, por-

que realmente quem aprecia e gosta destas coisas é um espectáculo. Às vezes 

damos dinheiro para ver espectáculos, que eu não fiquei tão satisfeito gratui-

tamente, fui ver vim cá os dois dias porque um só parecia pouco”. -----------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “Pretendo 

abordar aqui quatro temas e, porque os quatro se enquadram na ordem do de-

bate, ficar-me-ei por dois e depois irei falar dos outros dois. Antes de mais re-

lembrar que eu na última Assembleia Municipal apenas fiz uma intervenção 

relativa ao Parque de Merendas de Angueira, e neste momento como às vezes 

o nosso amigo António Santos usa esta expressão “ apetecia-me dizer tudo o 

que me vai na alma”, e aquilo que me vai na alma é dizer que na última As-

sembleia estive aqui a falar para o boneco. Permitam-me a expressão, quando 

eu falava da importância e porque a maior parte das localidades têm um pe-

queno parque de diversão para crianças, e porque a realidade é que há muitos 

avós que têm o privilégio de conviver com os netos, que os pais moram no lito-

ral, trazem os netos para a aldeia para poderem estar com eles e lhe poder 

fazer companhia têm essa felicidade, fazia todo o sentido de haver pelo menos 

ali um pequeno espaço de diversão para as crianças, para se entreterem. Até 

porque o único ponto de entretenimento das crianças em Angueira, basicamen-

te nos meses de verão, enquanto o rio corre é aquele espaço, um pequeno ba-

loiço desmontável seria o suficiente, o investimento para a câmara seria relati-

vamente reduzido, mas já que não o fizeram até este momento pensem para o 

próximo ano fazê-lo atempadamente por meados de Julho/Agosto. Quanto à 
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necessidade de colocar o rail de proteção naquela estrada Angueira / Caçare-

lhos, Caçarelhos / Angueira não se esqueçam que é uma estrada municipal, de 

responsabilidade municipal, e que já houve ali uma vítima pelo infortúnio do 

que lhe sucedeu perdeu a sua vida. Portanto, faz todo o sentido, o quanto an-

tes, direta ou indirectamente, a câmara tem responsabilidades naquilo que ali 

aconteceu, portanto faz todo o sentido colocar ali uma proteção. Outro assunto 

gostaria de ser esclarecido sobre o número de alunos que existe neste momen-

to na escola em Vimioso, é importante sabermos qual é a realidade atual, e 

agradeço ao senhor Diretor do Agrupamento na qualidade de deputado munici-

pal nos dar esse esclarecimento. A câmara municipal já alguns anos apoia a 

aquisição e distribuição dos manuais escolares, este continua a apoiar e muito 

bem, tem todo o nosso apoio, no entanto neste momento é uma medida que o 

estado português decidiu estender por todo o território nacional, seguramente a 

câmara irá ser ressarcida desse investimento que foi feito. No agrupamento 

gostaria de saber após a transferência desse apoio por parte do estado para 

onde é que será canalizado, ou se tem já algum objetivo de canalização, algu-

ma ideia de para onde esse apoio essa medida em que é que irá ajudar o mu-

nicípio. Portanto, também um esclarecimento neste sentido porque neste mo-

mento é uma medida nacional que os municípios irão usufruir desse apoio. 

Pergunto: qual o apoio efetivo que a câmara investiu, ou qual a despesa efetiva 

que a câmara fez com a aquisição dos manuais escolares, bem sei que há 

também a questão dos transportes escolares, há vários apoios, mas saber o 

investimento efetivo que a câmara canalizou para a compra de manuais escola-

res”.----------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “Vou começar por 

referir aqui e subscrever a segunda parte da intervenção do António Santos, é 

sempre uma honra para nós vimiosenses ter um conterrâneo nosso, um ho-

mem da nossa terra num dos mais altos cargos da Nação. Penso que nos en-

che, a todos, de orgulho e subscrevemos com toda a paixão esse reconheci-

mento da vida de um homem que soube estar sempre à altura das suas raízes, 

do meio de onde é que saiu. Um homem ilustre, um homem que soube e sabe 

estar sempre no lugar certo, na hora certa, e o reconhecimento que teve penso 

que da parte de todos os portugueses que nos representam nas várias institui-

ções teve esse reconhecimento. É muito importante que assim seja, e só 
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quando isso acontece é que as pessoas são reconhecidas. Vou referir-me tam-

bém à primeira parte do discurso do António Santos, do King of Portugal. Sem 

dúvida que traz gente, mas não sei, também ainda não tenho esses dados, o 

retorno que isso traz, sei que traz também algum investimento da parte da câ-

mara, mas de facto nesses dias vemos este concelho, que é o mais despovoa-

do pelo menos daqueles que conheço com alguma gente, e esse estudo terá 

de ser feito porque também implica grande investimento, mas não há dúvida 

que temos algum movimento. Mas há movimento porque nem em todos os la-

dos da Europa é possível fazer isso, passamos aqui para a Espanha é absolu-

tamente impossível nesse país haver uma prova destas. Também quero referir 

aqui e esta sim senti-a como trabalhador da câmara e como sindicalista, a in-

tervenção ali do meu parente Aníbal do Rosário, não há dúvida, e eu já o disse 

aqui várias vezes, que o espelho da câmara são os funcionários. São eles que 

dão mais do que ninguém a face pela câmara e fico contente quando ouço di-

zer aqui, que os trabalhadores que andaram a fazer os caminhos de Santulhão, 

sabem-no fazer, sabem-no fazer bem e são competentes, isto enche-me de 

orgulho como trabalhador da câmara municipal de Vimioso, e como sindicalista. 

Fico muito contente, nem sempre isso é dito quando penso que não há razões 

para não ser dito, nesse caso e noutros, porque é graças aos trabalhadores e 

ao executivo da câmara que nós como munícipes temos o nosso concelho da 

maneira que está. Também na referência que fez aqui ao setor primário, no-

meadamente ao concurso dos bovinos mirandeses, não há dúvida e eu já tive a 

oportunidade de o dizer aqui várias vezes nesta Assembleia, que o principal 

fator de desenvolvimento do nosso concelho será o setor primário. Até agora 

não tem sido defendido nem nunca foi defendido pela parte da câmara no ta-

manho e na grandeza que devia ser. Não estou a culpar esta câmara, todas as 

que estiveram cá antes nunca houve esse sentido de orientação que o setor 

primário poderá ser o desenvolvimento do nosso concelho. Vai ajudando, mas 

já referi aqui que fazia sentido haver um gabinete com técnicos agrícolas aqui 

na câmara, isto é uma coisa que eu defendo já há muitos anos, porque o setor 

primário mais que o setor secundário será o futuro do nosso concelho, ninguém 

tenha dúvidas disso. Nós vemos o investimento que a câmara faz, esta e as 

outras fazem nas zonas industriais e depois chegamos lá, e alguma empresa 

que há lá está ligada ao setor primário, o resto é só especulação e mais nada, 
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desculpem falar assim, mas é verdade. É importante que a câmara mais do 

que nunca apoie, há uma medida que eu também já disse aqui e vou repeti-lo, 

não vou propor à Assembleia para se manifestar sobre isso a maior parte dos 

concelhos já fizeram, é o pagamento das despesas da ADS na parte que diz 

respeito à saúde pública, porque não faz sentido a câmara estar a pagar vaci-

nações e desparasitamento a animais de particulares, mas faz todo o sentido o 

pagamento naquilo que diz respeito, aquilo que é obrigatório para defender a 

saúde pública. Faz todo o sentido que esta câmara comece a pensar nisso se-

riamente. Deixo o alerta como munícipe, como proprietário também de uma 

exploração agrícola, faço aqui este reparo e deve-se começar a pensar nisso, 

para o futuro chegarmos a uma conclusão e a um entendimento que será bené-

fico. Se calhar isso eu ponho à frente de tudo, penso que são estas coisas que 

podem melhorar o nosso concelho. Há também aqui um assunto que queria 

perguntar ao Senhor Presidente ou alguém que me possa esclarecer, que re-

almente anda ali uma obra ao pé do cemitério, um arranjo, espero que não seja 

só um arranjo que seja mais do que isso, aquela obra daquele muro da Rua da 

Malhada. A Rua da Malhada quer queiramos quer não é rua de entrada em 

Vimioso, e deve ser requalificada, sem dúvida que não está, em relação aquilo 

que temos em Vimioso, está tudo muito bem arranjado e aquela rua tem ficado 

um bocado para trás. Penso que merece uma intervenção mas uma interven-

ção diferente, espero que aquilo não seja só um arranjo”. -----------------------------

------- Usou da palavra o senhor representante da União de Freguesias de Ca-

çarelhos e Angueira, Manuel João Fernandes Preto. Disse: “Queria responder 

aqui a duas questões em relação ao senhor deputado Jorge Fernandes. Quan-

to ao parque ou se faz coisa em condições ou não se faz nada, e para fazer em 

condições ali acho que não dá. Pôr lá um baloiço é muito fácil, a junta põe lá 

um baloiço, o senhor ou outros vão para lá com os miúdos, caiu do baloiço não 

há seguros não há nada e depois surgem os problemas. Ou se faz, teria que 

ser fechado, teria que ser com condições e, isso não tem porque no inverno 

vem a cheia e levaria tudo. Teria de ser vedado com rede, teria de ser um par-

que para crianças com certas condições, portanto vinha a cheia no inverno co-

mo tem vindo há vários anos e iria parque e iria tudo pelo rio abaixo. Em rela-

ção aos rails o pedido está na secretaria da câmara e isso peca por tardio, há a 

lamentar a morte que ali houve do nosso conterrâneo, mas também está na 
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secretaria da câmara esse pedido como já referi. O senhor deputado já foi 

membro da junta, vários familiares do falecido foram presidentes da junta e 

nunca tiveram essa ideia, portanto essa ideia está em curso, mas como digo 

culpa minha e de todos os de Angueira peca por tardia, mas está para breve”. -

------- Usou da palavra o senhor deputado Serafim João. Disse: “Queria tam-

bém partilhar tudo aquilo que foi dito relativamente ao nosso conterrâneo Pro-

fessor Doutor Manuel da Costa Andrade, na situação do louvor pela sua elei-

ção para o órgão máximo da magistratura. Também dar os parabéns à câmara 

e ao executivo camarário por toda a dinâmica que foi implementada, durante os 

três meses de férias nos vários âmbitos quer a nível desportivo, quer a nível 

cultural e social. Para dar resposta aqui ao solicitado pelo membro da Assem-

bleia Jorge Fernandes, o que ele me solicitou é, quantas crianças existem no 

agrupamento de escolas de Vimioso. Os dados não são os mais recentes, que 

ainda ontem se matriculou um aluno, nós temos cerca de duzentos e cinquenta 

e dois alunos, sendo do pré-escolar sessenta e quatro, do primeiro ciclo oitenta 

e seis, do segundo e terceiro ciclo quarenta e dois. Dizer-vos também no que 

diz respeito ao Parque Escolar que inclui todas as dinâmicas relativamente à 

escola são entregues todos os anos oficialmente ao Centro de Saúde porque é 

com eles que temos uma parceria. Não sei se o esclarecimento é suficiente 

estarei disponível. No que diz respeito à oferta dos livros o governo só atribui 

os manuais escolares do primeiro ciclo do primeiro ano, fichas não são atribuí-

das pelo governo, material de trabalho não é atribuído pelo governo. Eu não 

estou a pôr em causa o governo, porque o governo é que me paga, não é a 

câmara, mas o único material que o senhor delegado fez questão de oferecer 

ao primeiro ciclo do primeiro ano, foi um lápis envolvido numa cartolina com o 

logotipo do Ministério da Educação. É por isso que às vezes quando se fala em 

duzentos mil euros investidos na educação em Vimioso, são mesmo duzentos 

mil euros. Devemos ser dos pequenos concelhos, já há aqui alguns elementos 

na Assembleia que fazem parte da escola, sabem que noventa por cento, já 

não digo tanto, mas oitenta por cento são alunos carenciados, a câmara paga o 

pequeno-almoço, o almoço e o lanche. Não é só aqueles que são transporta-

dos esses é uma obrigação legal, mas além desses ainda há depois os caren-

ciados que são da sede do concelho, e depois ainda pode haver outras situa-

ções que saem do concelho infelizmente para fazer o secundário, que também 
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é suportado, mas a câmara sabe melhor, e vocês já fizeram parte do executivo, 

que eu, felizmente ou infelizmente, nunca fiz. É uma situação que às vezes 

passa-nos ao lado e é um grande investimento, só temos que agradecer por-

que nem todas as escolas, para vos dar em tom de desabafo, somos das pou-

cas escolas, temos que o dizer e seja onde for e temo-lo dito, que há uma boa 

relação com a câmara, sempre houve não é só de agora, e é dos poucos con-

celhos que mais apoia a educação”. ---------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor presidente da junta de freguesia de Carção, 

António Santos. Disse: “ Vai ter que me desculpar Senhor Presidente da Câma-

ra mas não é de forma alguma fugir ao protocolo bem pelo contrário, é que há 

bocadinho esqueci-me de colocar duas ou três questões que são pertinentes e 

estão na ordem do dia. Ontem, no meu local de trabalho, por diversas ocasi-

ões, fizeram chegar aos meus colegas algumas informações que são preocu-

pantes. E são preocupantes porque fogem à regra do bom senso, fogem às 

capacidades de desenvolver bons trabalhos, mas vou-vos dizer quais são: o 

governo prepara-se, tanto quanto se soube, para transferir para as autarquias, 

o desenvolvimento de processos no âmbito do complemento solidário para ido-

sos, no âmbito dos abonos de família, os abonos de família são vários desde a 

parental idade, desde o pré-natal, o subsídio mensal vitalício, o abono comple-

mentar e também o rendimento social de inserção. Isto é tanto mais preocu-

pante porque não há um precedente a nível europeu que nos permita avalizar, 

nos permita tirar conclusões, sobre se sim ou não se será uma boa medida. Eu 

não sei, isto apareceu na internet, nos jornais e queria questionar ao Senhor 

Presidente da Câmara se saberá mais alguma coisa a este propósito, porque a 

preocupação dos trabalhadores é grande porque é o retirar de competências à 

Segurança Social por um lado, é o atribuir competências à Câmara Municipal 

por outro. Mas, se estas competências forem atribuídas naturalmente que isto 

implica se a câmara for responsável pelos pagamentos complementares dos 

idosos, dos abonos de família, dos rendimentos sociais de inserção, implica 

naturalmente um diminuir da despesa pública em cerca de mil e quinhentos 

milhões de euros a nível nacional, não sei até que ponto, eu não sou economis-

ta, isto não será uma medida de combate ao défice. Mas queria questionar se 

saberá mais alguma coisa, qual será o posicionamento, se terá credibilidade, 

se faz parte do orçamento geral do Estado que eu não li a proposta, porque a 
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todos os níveis as câmaras não têm experiência sobre esta matéria. Para o 

ano, obviamente que é ano de eleições e sendo ano de eleições também é ób-

vio que uma solução destas pode agradar à maioria dos municípios, porque 

provoca naturalmente, algum feedback positivo relativamente às ações sociais 

ou à acção social que os municípios irão desenvolver,  mas, é necessário, pre-

caver soluções que podem ser de rutura, quer financeiramente quer socialmen-

te para os municípios, embora os objetivos do governo possam ser algo imagi-

nativos e surpreendentemente imaginativos de combate ao défice, penso que 

será esse o objetivo que o governo traz”. --------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “ Antes de mais 

quero referir aqui o apoio da câmara municipal ao ensino, não faz mais que a 

sua obrigação, agora preocupam-me ali o número de alunos carenciados que o 

meu amigo Serafim referiu, não sei bem se era oitenta por cento, isto é preocu-

pante, é preocupante estes números que ouvimos do responsável da escola e 

a câmara também terá esse conhecimento. Isto diz-nos alguma coisa, eu sou 

funcionário da câmara e também sou um carenciado, isto é verdade e esta polí-

tica de retirada de bens materiais aos trabalhadores e ao povo português pela 

Comunidade Europeia e pelo último Governo que nos governou está a refletir-

se nestes números, isto é uma verdade. Hoje, praticamente, um trabalhador 

normal da autarquia somos os parentes pobres dos trabalhadores, não é essa 

a fama que temos, que dizem que ganhamos muito, somos carenciados. É uma 

verdade e estes números dizem-nos a realidade que não queremos assumir, 

ainda bem e em boa hora que há outro caminho diferente para o nosso país. É 

com muita pena que eu vejo a insistência de quem tem muito poder da Comu-

nidade Europeia, do BCE, do FMI que queiram que isto se mantenha, mas é 

preocupante termos um concelho com oitenta por cento de alunos carenciados. 

Mas também quero deixar aqui uma palavra de, não é estímulo, mas reconhe-

cimento, toda a gente sabe que eu sou oposição nesta Assembleia, de forma 

como tem combatido esta situação, apoiando a educação que o mundo, a Eu-

ropa, e o nosso anterior Governo nos levou”. --------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Relativamente 

à questão do King, não podemos usar todos os dias o turismo como motor de 

desenvolvimento, e depois não definir e não desenvolver ações que atraiam 

gente aos territórios. Esta é uma prova que se tem vindo a realizar há três ou 
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quatro anos, antes tínhamos uma diferente que chegamos a fazer em parceria 

com o município de Murça que era o Rankforest, agora temos o King que é 

prova única no país. Infelizmente a comunicação social e desta vez com um 

bocadinho mais de cobertura parece que ainda tem dificuldade em vir ao inte-

rior ver este tipo de provas que se realizam. De qualquer das formas é uma 

prova que procuraremos manter no concelho, sendo que não podemos dar o 

passo maior do que a perna, e nós temos vindo a aumentar o apoio à realiza-

ção desta prova, mas a forma como a câmara municipal tem vindo a disponibi-

lizar-se e a colaborar com a organização permite que eles queiram continuar no 

nosso concelho. Foi uma semana ou mais do que isso para lá de todos os pre-

parativos ao longo do ano, porque uma prova do King começa-se a realizar já a 

partir de agora a do próximo ano e tem sido o Senhor Vice-Presidente que tem 

estado com essa incumbência. Uma prova internacional não se organiza numa 

semana nem num mês, organiza-se ao longo do ano todo. Obviamente que isto 

tem reflexos, ainda há dias me diziam como é que nós conseguimos ter uma 

prova destas em Vimioso, e há muitos colegas autarcas que gostavam de a ter 

no território deles, não tenham dúvidas que há, porque quer queiramos quer 

não, vai haver sempre competição entre autarquias a querer ter provas, porque 

cada Presidente da Câmara procura defender o seu território, por muito que 

tenhamos que pensar em projetos intermunicipais, e um pensamento global 

para a região há sempre aspetos, que se eu poder ter no meu concelho não 

vou deixar de o ter. Continuaremos a prestar esse apoio, é uma prova interna-

cional, organizada até por uma empresa Norte Americana, estiveram cá dezas-

seis equipas internacionais, por exemplo, uma do Azerbaijão. Há um grande 

dinamismo, porque a hotelaria esteve ocupada, a restauração esteve ocupada, 

o parque de campismo esteve cheio como puderam ver, e é exatamente nós 

podermos usar os nossos equipamentos e mostrar, não cá dentro que os co-

nhecemos, mas lá fora, que temos um concelho infra-estruturado com um con-

junto de equipamentos que permitem a realização deste tipo de eventos, oxalá 

que outros possam vir. O voto de louvor que tive a honra de apresentar, no 

executivo, e ter sido aprovado por unanimidade acho que era de elementar  

justiça. Palavras mais para quê, para a grandeza da pessoa que é o nosso con-

terrâneo e amigo Professor Doutor Costa Andrade. Quanto à questão das má-

quinas da câmara e dos concursos, eu quero-lhes dizer que é com muito agra-
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do que nós vemos, e eu fui a mais concursos, ver agricultores de outros conce-

lhos dizer que o melhor concurso é o de Vimioso, e a melhor organização é a 

de Vimioso, são os outros que o dizem. Porque nós queremos acarinhar e que-

remos patrocinar este tipo de eventos, que obviamente é também uma forma 

de investir no setor primário. É reconfortante ver que os nossos agricultores 

ficam orgulhosos por verem reconhecido o seu concelho, como um dos que 

organiza dos melhores concursos de raça bovina, não só o concelhio como 

também o nacional, o que significa que temos infraestruturas que nos permitem 

realizar este tipo de eventos. Quanto à intervenção do senhor deputado Jorge 

Fernandes, a questão do parque, o senhor representante da União das fregue-

sias de Caçarelhos e Angueira, o senhor Manuel João já respondeu, eu quero-

lhes dizer que a ASAE, o ano passado, fiscalizou todos os parques infantis do 

concelho, só o do parque de campismo é que estava em condições legais, e 

temos processos estamos a responder por eles. Nem um de nenhuma fregue-

sia estava em condições, e hoje há dois licenciados completamente com todas 

as regras, que é o do parque municipal, que na altura não estava, e é o do par-

que de campismo. Tem a ver com as distâncias, tem a ver com a vedação, tem 

a ver com a segurança, tem a ver com tudo isso. O senhor Manuel João já 

apresentou a questão, já falamos sobre ela, também não vamos ter agora aqui 

um parque amovível, ou compramos um baloiço destes de plástico para as cri-

anças mais pequeninas e põe-se lá, ou fazemos um parque que tenha durabili-

dade, que tenha consistência e que possa ser usado não só no verão mas 

também ao longo do ano, ou então se é para pôr lá um parque amovível, quer 

dizer comprar um baloiço e pôr lá isso também não é verdadeiramente um par-

que. Quanto ao número de alunos e porque questionou, eu quero dizer já ao 

senhor deputado Serafim João, e Diretor do Agrupamento de Escolas disse 

que há cerca de duzentos e cinquenta e dois alunos em Vimioso, isto é que nos 

devia preocupar a todos, mas obviamente que em Alfândega, salvo erro há 

cerca de quatrocentos, já perceberam porquê, porque têm ensino secundário. 

Ouviram há dias o meu Diretor de Escola, sou efetivo em Macedo de Cavalei-

ros, dizer que perdem quarenta alunos por ano. O Agrupamento de Macedo de 

Cavaleiros, estamos a falar de um concelho grande de uma cidade, tal como 

perdem todos os agrupamentos. É a questão da natalidade, é uma questão de 

que não há reposição populacional, muitos óbitos como sabemos, população 
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envelhecida e poucos nascimentos. Que políticas para isto? Quer dizer, damos 

apoio aos nascimentos, todas as crianças desde que nascem até que façam a 

sua formação superior e aquelas que mais necessitam têm o apoio da câmara 

municipal, nós apoiamos desde que eles nascem até que fazem a sua forma-

ção superior. O que é que podemos fazer mais? Eu tenho estado a reclamar, 

ainda falei esta semana com o chefe do gabinete do Senhor Ministro da Edu-

cação, não faz sentido que os alunos do secundário de Vimioso tenham que 

suportar custos de transporte e de residências, quando não têm o ensino que é 

obrigatório no seu concelho. Não faz sentido, resposta do delegado regional: 

“para o secundário não é obrigatório dar transportes”. Pois não, mas é obrigado 

a estar no concelho. Se não quer dar apoio para os transportes ponha o ensino 

secundário no concelho. Resposta: o número de alunos não é suficiente para 

termos o ensino secundário no concelho, no nono haverá vinte ou vinte e um 

alunos. Que resposta poderá haver? Vou continuar esta luta, tenho-o dito pu-

blicamente junto do anterior governo e estou a fazê-lo junto deste governo. Os 

alunos de Vimioso devem ter um tratamento especial, porque não têm culpa 

que para cumprir uma obrigação que o Estado impõe, não tenham condições 

de cumprir essa obrigação no seu concelho. Relativamente aos livros escola-

res, como sabem, que fique claro não é uma medida que alargou a todo o pri-

meiro ciclo, alargou a todo o território para o primeiro ano do primeiro ciclo, e é 

surpreendente, está aqui uma ex-professora, que sabe que as fichas de traba-

lho do primeiro ano são tão mais importantes do que o livro. Pois o Estado não 

paga as fichas de trabalho, teve que as pagar a câmara, ou dá tudo ou que não 

fique pelo meio, não faz sentido nenhum! As fichas de trabalho, ao primeiro ano 

foram oferecidas pela câmara, porque o governo não ofereceu. E mais, ainda 

ontem o Senhor Primeiro-ministro no debate disse isso, os alunos que escreve-

rem o livro não são penalizados mas se o livro aparecer rasgado no fim do ano 

os pais têm de o pagar, vocês já viram uma criança de seis anos a manusear 

um livro? Já viram isto. Era isto que nós devíamos combater, este populismo, é 

verdade foi dito ontem pelo Primeiro-ministro. Aliás fez uma circular, o Ministé-

rio da Educação, a dizer que se os livros estiverem escritos obviamente que os 

pais não têm que os pagar, mas se aparecerem rasgados ou danificados têm 

que os pagar. Relativamente ao que a câmara recebeu, a câmara recebeu ze-

ro, porque esta medida de dar os livros é uma iniciativa da câmara, o que a 
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câmara poupa é aqueles dois livros de português e Matemática que é dado ao 

primeiro ano, pouparemos aí cerca de mil euros. Portanto o que a câmara pou-

pa é que deixou de comprar dois livros para cada aluno do primeiro ano, estou 

a fazer contas médias, está-me a dizer que no primeiro ano estão vinte alunos 

fazendo-lhe uma média de cinquenta euros, lá está mil euros, se calhar nem 

são cinquenta euros, se for assim serão mil euros já estou a dizer por alto. O 

que significa que relativamente ao investimento que nós fazemos é mil euros, é 

dinheiro obviamente, mas tem o significado que tem. Dizer-lhes que entre 

transportes escolares, entre refeições aos alunos, e não é uma obrigação legal 

senhor Diretor dar a alimentação aos alunos transportados, foi uma opção da 

câmara, não é uma obrigação legal. Nós aos transportados pagamos a todos, a 

ação social é para os mais carenciados, portanto não é uma obrigação legal da 

câmara pagar a alimentação aos alunos do primeiro ciclo transportados. O que 

nós assumimos foi: fechando as escolas primárias nas localidades, os alunos 

não podem ser penalizados porque se calhar iam comer a casa, mas ao haver 

transporte escolar os alunos como outros, os de Vimioso que não são carenci-

ados nós não pagamos a alimentação, das aldeias pagamos a todos, porque 

eles são transportados e não podem ir a casa, mas isso foi um compromisso 

que nós assumimos quando resolvemos investir num centro escolar, que já 

existe desde dois mil e sete. Relativamente à alimentação no ano letivo anterior 

foi na ordem dos quarenta e três, quarenta e quatro mil euros em alimentação, 

que transferimos para o agrupamento de escolas e para o Centro Social e Pa-

roquial de Nossa Senhora das Dores de Argozelo com quem temos o protoco-

lo. Quanto aos livros escolares no ano anterior foram cerca de dez mil euros, 

livros e algum material escolar. Propinas andou na ordem dos trinta mil euros, 

já na última reunião de câmara aprovamos um conjunto de apoios a alunos 

desde que cumpram os requisitos que estão no regulamento. Em transportes 

escolares cem mil euros em números redondos, isto dá muito próximo dos du-

zentos mil euros, e não estamos aqui a contabilizar as visitas de estudo de gra-

ça, não estamos a contabilizar isso, duzentos mil euros na educação, oxalá nós 

pudéssemos investir muito mais do que isso. Depois os alunos do ensino se-

cundário são apoiados pela câmara, para poderem pagar transporte para ou-

tros concelhos, e por exemplo alunos carenciados do ensino secundário que 

frequentem, por exemplo, em Mirandela, a escola de música, para virem ao 
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fim-de-semana para casa porque os pais têm dificuldade. Somos nós que pa-

gamos parte da residência e pagamos-lhe o transporte ao fim-de-semana, 

compramos-lhe o bilhete e entregamos às famílias para virem. Portanto, esta-

mos a apoiar desde que nascem até que fazem a sua formação superior. Este 

é, se quiserem, a nossa menina dos olhos, no sentido de apoiar a educação, 

porque, repito, é a melhor herança que podemos deixar aos alunos, crianças e 

jovens do nosso concelho, e se podermos fazer mais fá-lo-emos. Muitas vezes 

somos criticados dão a todos, dão isto, dão aquilo, aqui se viu que a crise tocou 

a todos. E mesmo aqueles mais remediados também passam por algumas difi-

culdades, porque tinham compromissos financeiros, e obviamente que isso lhe 

traz alguns problemas. Oxalá as coisas melhorem, esperemos que melhorem e 

vamos continuar, incondicionalmente, a apoiar a educação e os alunos deste 

concelho. É essa luta que estamos a tomar, de facto antes de se decretar o 

ensino obrigatório até ao décimo segundo ano, o transporte escolar no ensino 

secundário tinha que ser pago, porque não era escolaridade obrigatória. Mas 

eles não disseram que o transporte escolar agora também passa a ser gratuito, 

e portanto a justificação que para já estão a dar é esta. Já apresentei isto ao 

Senhor Ministro, depois fui informado que passou para a Senhora Secretária de 

Estado da Educação Alexandra Leitão e, estamos à espera sabendo que há-de 

ser sempre a câmara a suportar porque é quem está mais próximo dos proble-

mas e das populações. Relativamente à intervenção do senhor deputado José 

Freire, ainda bem que os funcionários da câmara são elogiados, e têm sempre 

no Presidente da Câmara o seu maior defensor e quem os elogia, tenho-o feito 

sempre. Os funcionários da câmara em todas as iniciativas, ainda agora no 

King, têm-se mostrado incansáveis. Eles próprios percebem a importância da 

valorização do concelho e da própria câmara municipal no sentido de dignificar 

o concelho, e foi com grande entusiasmo que eu vi todos os funcionários em-

penhados, ativamente, para que as coisas corressem bem. Quanto ao setor 

primário também considero que é um dos principais motores de desenvolvi-

mento do concelho e, por isso, nós temos apoiado o setor primário, e vamos 

continuar a apoiar, devíamos apoiar mais, provavelmente, mas obviamente que 

o dinheiro não estica. Podemos dizer que preferia que fosse investido no setor 

primário em vez do King, preferia que fosse no setor primário do que na educa-

ção, uma câmara municipal tem que trabalhar em todas as diferentes áreas, 
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em todos os diferentes domínios e, portanto, não pode, como desejaríamos, 

mas em função das disponibilidades financeiras temos apoiado. Mas repito 

que, nós transferimos para o ADS de Palaçoulo cerca de nove mil euros. Isso 

permite reduzir, não sei se é em vinte e cinco ou trinta por cento, a fatura que 

os produtores que têm bovinos, ovinos e caprinos têm nesse tratamento, não 

sei se tem a ver com a vacinação, ou se tem a ver com a saúde pública mas 

nós estamos a fazer isso, como apoiamos as associações que aqui existem. 

Pode continuar a dizer que a câmara devia ter um gabinete agrícola com técni-

cos, eu continuo a dizer que existem associações, confederações que traba-

lham no concelho e acho que a câmara não se deve substituir a essas associa-

ções, pelo contrário até as apoia para que possam desenvolver o seu trabalho, 

uma delas atribuindo-lhe um apoio financeiro anual a outra disponibilizando-lhe 

as instalações da câmara municipal. A informação que tenho é que essas or-

ganizações estão a trabalhar, estão a responder às solicitações dos agriculto-

res, e sempre que algum agricultor queira mais informação, a câmara munici-

pal, com o seu técnico florestal, tem-se mostrado sempre disponível para for-

necer toda a informação. Quanto à Rua da Malhada, estamos a requalificar o 

jardim, queremos pô-lo mais aprazível, mais bonito e estamos, já agora, que é 

o início da Rua da Malhada quem sai aqui da igreja, temos o projeto já aprova-

do, pelo chamado IPPAR que é a Direção da Cultura do Norte, para requalifi-

cação de todo este núcleo que está aqui ao lado da igreja em frente à casa do 

Dr. Liberal que nós conhecemos do Dr. Domingos Jerónimo. Falta-nos só ad-

quirir lá dois artigos mas temos o projeto aprovado. Vamos fazer a candidatura 

aos fundos comunitários, e com uma grande certeza de que possa ser aprova-

do, vamos requalificar esse espaço. Eu sei que se refere à entrada da rua e à 

pavimentação da rua, nós vamos lá fazer algum trabalho, nomeadamente na 

drenagem de águas quando terminarmos o muro mas, o dinheiro é o que é, e 

portanto daquilo que podermos fazer fá-lo-emos, sempre procurando aquilo 

que nos parece mais prioritário. Quanto ao rail que falou o senhor deputado 

Jorge Fernandes e depois respondido pelo representante da União das Fre-

guesias de Angueira senhor Manuel João, já lhes disse que está mesmo para 

terminar a estrada das Três Marras, já perceberam que o pavimento está, ain-

da falta pôr essas questões da segurança, de alguma sinalética e de railes, e 

nesse momento colocaremos também em Angueira. Quanto às transferências 
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de competências para os municípios, já o anterior Governo iniciou este proces-

so de transferência de competências e este Governo está novamente a condu-

zir esse processo. Como lhes disse eu sou um municipalista assumido, porque 

a experiência que tenho enquanto autarca permite-me concluir que quem re-

solve mais rapidamente, da forma mais célere, e até melhor os problemas das 

pessoas, é quem está próximo dos problemas, não tenho dúvidas sobre isso. 

Agora sendo um defensor do municipalismo, todos já perceberam que não se 

fazem omeletes sem ovos. A transferência de competências de que eu sou de-

fensor, tem que ser acompanhada pela transferência da respetiva dotação fi-

nanceira, não só para exercer essa atividade mas para pagar aos funcionários 

que vão exercer essa competência, porque se não, não temos qualquer hipóte-

se. A Associação de Municípios e nós os autarcas estamos atentos a essa si-

tuação. Temos que estar com muita atenção, não é por acaso que o anterior e 

o atual Governo vêem dizer que agora é uma terceira geração de políticas au-

tárquicas do Estado Social, ou seja, vamos arrastar para as autarquias esta 

responsabilidade financeira, impedindo-nos de fazer outro tipo de investimento, 

e portanto nós resolvemos aqui este problema, que é extremamente pesado 

que é financiamento do Estado Social. Nós temos de estar atentos a isto, não é 

que a câmara de Vimioso não o possa fazer, em articulação com as IPSS”s. 

Ontem e hoje está a decorrer em Bragança o encontro de IPSS”s. Ouvi na rá-

dio, o estudo que foi feito, o coordenador Padre Lino Maia vem dizer que as 

IPSS”s do distrito de Bragança foram aquelas em que mais reduziu a participa-

ção dos utentes para elas. Porquê? Porque passaram a ter menos dinheiro e 

as IPSS”s continuam a prestar os serviços. Mas faz algum sentido, por exem-

plo, não indo mais longe, a Santa Casa da Misericórdia de Bragança presta 

apoio domiciliário, já viram o que é prestar apoio domiciliário na cidade de Bra-

gança, ou a de Algoso ter que ir a Uva, Mora e a Vila Chã e a de Vimioso ter 

que ir a Carção? Já viram o que é isto em termos de quilómetros de combustí-

vel? E o apoio para o apoio domiciliário é o mesmo. Agora imaginem quem fala 

do Porto e quem fala de outras grandes cidades, não faz sentido nenhum, por-

tanto as IPSS”s no nosso concelho, na nossa região, tem um esforço acrescido 

porque tem que gastar mais para fazer o mesmo serviço, e mais, se calhar vão 

levar a alimentação a duas ou três pessoas, quando se calhar numa grande 

cidade se vai a levar a vinte ou trinta. É este tipo de políticas que depois temos 
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de discutir, porque nós podemos muito bem querer as competências e de-

vemos quere-las, mas assinar os protocolos de transferências com estas con-

dições, e que possam ser avaliados ano após ano, porque a sustentabilidade 

financeira destas políticas é sempre muito difícil, para não dizer que é quase 

impossível ter sustentabilidade com isto, e depois a quem tem de se recorrer, a 

quem está mais próximo, à câmara municipal exigindo-lhe responsabilidades 

que nem sequer são da câmara, no sentido restrito, no lato a responsabilidade 

é de todos, todos somos Estado, mas que são do Governo Central e que se 

demite desta responsabilidade. Ficamos expectantes, à espera do que aí vem, 

mas também já ouvi dizer que isto é só para dois mil e dezoito. Anunciando-se 

medidas para encher os jornais, para nos ir se calhar distraindo, mas do que eu 

sei, do que eu ouvi é que a maior parte destas medidas são só para implemen-

tar em dois mil e dezoito. Até se percebe, será no novo mandato autárquico 

que depois isso se decidirá”. -------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “Antes de 

mais agradecer todos os esclarecimentos dados pelo Senhor deputado Serafim 

João e todos os esclarecimentos dados relativos aos investimentos pelo Se-

nhor Presidente da Câmara. Relativamente aos outros dois assuntos que eu 

queria abordar, tem a ver precisamente com a venda da escola primária de An-

gueira, mas vou aguardar um bocadinho pode ser que depois o representante 

da junta de freguesia possa responder a algumas questões que eu tenho aqui a 

fazer, e o outro ponto tem a ver com a adjudicação de empreitada de constru-

ção de passeios e muros no concelho. O José Freire já abordou este assunto 

relativamente à Rua da Malhada, a requalificação daquele jardim, que a mim, à 

primeira vista, e quando comecei por ali a passar, parecia-me que era uma re-

qualificação do muro que já existia, e uma simples colagem de pedra de xisto à 

frente da pedra de granito que já existia. Portanto acho que qualquer investi-

mento que se faça no concelho, deve ser, em meu entender, e penso que ha-

verá aqui mais presentes que subscrevem a minha opinião, deve-se ponderar 

muito bem o investimento que está a ser feito, como está a ser aplicado, por-

que os recursos do município são relativamente escassos, e haverá certamente 

outras rubricas mais importantes para o fazer. O que ali comecei a ver no início 

quando a obra começou é escandaloso, e é escandaloso porquê? Porque exis-

tia um muro com cerca de cinquenta centímetros de altura em granito, segura-
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mente estarão ali bastantes metros cúbitos de muro feitos e pagos pela autar-

quia noutras empreitadas anteriores, possivelmente no vosso exercício de fun-

ções desde há quinze anos a esta parte, e neste momento o que ali está a ser 

feito, está a ser colada pedra de xisto à frente desse muro, e depois para dis-

farçar começou-se a altear o muro, em meu entender, porque uma parte do 

muro em granito que já existe, colar-se outra parte de xisto à frente desse muro 

é conveniente que seja alteado em meu entender, portanto parte desse inves-

timento em meu entender está mal delineado e está mal feito. É gastar recur-

sos escassos da autarquia que podem ser aplicados noutras rubricas mais bem 

aplicadas, por isso mesmo vou falar do outro ponto, e gostaria de ter esclare-

cimentos e a seguir já passarei a ler o que tenho aqui. Quanto à venda da es-

cola primária de Angueira, volta e meia lá ando na internet nas minhas pesqui-

sas, nas minhas amizades, passo pouco tempo por aí, vou vendo uma coisa ou 

outra, o que é certo é que encontrei um anúncio na internet da venda da escola 

primária de Angueira, venda essa por quarenta e oito mil euros. Enquanto alu-

no dessa escola fiz lá a minha terceira classe e a minha quarta classe, em mi-

nha opinião, assim como é opinião de muitos que estudaram nessa escola, 

choca-me profundamente o desenrolar deste processo. Porquê? Quando aqui 

se disse que a venda desse imóvel seria para requalificação em proveito da 

freguesia, neste momento há ali uma especulação imobiliária por um bem que 

é um bem de todos, é um edifício que a meu ver devia ter sido requalificado 

para o bem da comunidade, para o bem da aldeia e para o bem da coletivida-

de, e não da forma como foi feito, eu desconheço a forma como foi feito. Por 

isso mesmo relativamente a estes dois pontos, eu quero apresentar aqui um 

requerimento ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal e passo a ler: 

solicito a apresentação no âmbito das suas competências na qualidade de Pre-

sidente da Assembleia Municipal, se digne facultar uma cópia do processo ad-

ministrativo levado a concurso referente aos seguintes assuntos: Ponto um – 

Adjudicação da empreitada de construção de passeios e ou muros no conce-

lho. 

Ponto dois – Processo de venda do imóvel Escola Primária de Angueira. 

Assembleia Municipal 23 de Setembro 

    Jorge Fernandes 
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Se me é permitido eu vou entregar este documento ao Presidente da Assem-

bleia Municipal, no sentido que nos seja facultada uma cópia destes dois pro-

cessos”. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “O senhor depu-

tado Jorge Fernandes diz que desconhece como é que foi feito, desconhece 

porque quer, basta consultar as atas de reunião de câmara que são públicas e 

está lá tudo descrito, aliás tudo aprovado por unanimidade em reuniões da câ-

mara municipal. Já foi vereador sabe perfeitamente como isto se processa. Te-

rá cópias das atas da reunião de câmara, que estão também disponíveis na 

página da câmara municipal, e de facto é estranho que desconheça o funcio-

namento da câmara municipal! Também lhe quero dizer que a campanha elei-

toral, temos tempo para ela, ainda não começou, para si já começou, já perce-

bi! Quero-lhe dizer que relativamente à empreitada de requalificação de muros 

e passeios no concelho, vou-lhe dizer o que vai ser feito: vai ser feita a requali-

ficação desse jardim na Rua da Malhada, e respeito que não concorde, mas 

toda a gente, quer os funcionários da câmara percebiam que não era fácil man-

ter aquele jardim porque não tem terra suficiente, porque tinha lá aquelas árvo-

res como vocês sabem, “é quase uma peste” basta ver o que lá está rebentado 

hoje, não significa que as árvores não tenham tido já a sua função. Mas aquilo 

é tipo as mimosas, os próprios técnicos recomendam que não se plante aquele 

tipo de árvores, porque rebentam por todo o lado, basta lá passar hoje e ver 

como é que está aquilo. Está previsto um muro ali perto do Multiusos naquela 

estrada na continuação daquele muro, está a estrada e está depois logo aquela 

queda para o terreno que está ali do lado esquerdo, vai ser feito ali um muro de 

cinquenta, sessenta centímetros, agora não posso precisar. Foi concluído, 

também, nessa empreitada, o muro que faltava, onde fazemos o concurso dos 

bovinos, portanto ele foi concluído naquela permuta que se fez com o senhor, 

para alargar. Está a ser concluído a reposição de um muro em Vale de Frades, 

porque com o inverno chuvoso que tivemos ali ao pé da ponte de Vale de Fra-

des aluiu, e podia aluir a estrada e também está aí incluído. Está incluído, ain-

da, nessa empreitada, dois muros em Serapicos, à volta das casas que nós 

recuperamos, e que na altura não faziam parte da empreitada e que agora não 

faz sentido que aqueles muros estejam ali feios, até porque já foram lá realiza-

das algumas atividades no âmbito daquilo que queremos que seja o parque 
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ambiental, e está também a requalificação de dois muros em Algoso, um à saí-

da do largo do pelourinho até ao que nós chamamos Santo Cristo, aquilo está 

muito feio. Está também prevista a colocação de betão no ribeiro de Santulhão 

porque já se está a ver a tela, o ferro, aquela malha que leva. Portanto é um 

conjunto de obras que precisavam de ser feitas, na nossa opinião, a de Vale de 

Frades era uma emergência obviamente, como outras que nos parecem impor-

tantes. Agora os gostos são subjetivos, se gosta do granito, se gosta do xisto, 

admito que os gostos são subjetivos. Mas obviamente que nós queríamos a 

Rua da Malhada como bem se disse, que gostávamos também quem entra do 

lado esquerdo, olhe onde esteve agora a pedra para ser colocada, colocar ali 

lancis, arranjar aquele passeio que está todo em terra, requalificar aquilo mas 

não está nessa empreitada, quando o podermos fazer fá-lo-emos. O que lhe 

quero dizer é que nós queremos que os espaços públicos sejam atrativos, e 

como aqui se disse que os espaços estejam arranjados, atrativos para quem cá 

vive e para quem nos visita. Relativamente à venda da escola de Angueira, 

também dizer-lhe que foi vendida a de Matela. O processo totalmente transpa-

rente, hasta pública, até a podia ter comprado o senhor deputado, hasta públi-

ca, entrega de propostas. E até foi dito, aqui, por nós, na Assembleia, e tam-

bém foi dito e vamos cumprir, que o valor da venda o transferimos para a junta 

de freguesia, ou nós realizamos o investimento que a junta de freguesia por 

iniciativa deles achem que é importante realizarmos. Não somos nós, é a junta 

de freguesia que vai escolher esse investimento. Mas se eles preferirem o di-

nheiro, transferimos o dinheiro, se preferirem que nós realizemos a obra, nós 

realizemos a obra. Já sei se formos nós a realizá-la em vez de serem os vinte e 

oito mil euros, se calhar vão pedir uma obra um bocadinho mais avultada, tam-

bém não será por mais três ou quatro mil euros que isso não se fará. Agora diz 

que viu na internet a escola à venda, decorreu a hasta pública, é para a melhor 

proposta, até lhe podem dar cem, isso era óptimo, começávamos a perceber 

que em Vimioso, ao contrário do que dizia aquela tal empresa, que dizia que 

nós não tínhamos qualidade, é óptimo para dizer que as coisas têm valor. O 

senhor viu na internet mas, já se vendeu por quarenta e oito mil? Já se ven-

deu? Eu até posso lá pôr cinquenta na internet! o senhor (proprietário) ainda 

não a vendeu que eu saiba, mas se a vender já é dele, está a escritura feita. 

Nós vendemo-la por vinte e oito mil euros e do imposto ainda arrecadamos dois 
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mil euros. Portanto uma escola que está de amianto como sabe, uma escola 

que tem uma construção que não tem nada a ver com a construção tradicional 

das escolas, nada a ver, a construção é o que é, não tem nada a ver com as 

escolas antigas. Agora eu pergunto, ter o património para se estar ali a degra-

dar, a ter que investir no património, e já agora, qual era a proposta que tinha 

para Angueira para a escola? É que até foi discutido aqui, pode ter as melhores 

memórias da escola que eu respeito, são todas respeitáveis, mas não podemos 

ficar presos ao passado, há coisas que nós temos que evoluir, quem me dera a 

mim que fosse necessário novamente escola em Angueira. Mas há lá um es-

paço para escola que é a escola antiga, há lá um espaço e olhe, vai ser difícil 

encher esse espaço com alunos o que ainda lá ficou, era bom que se pudesse 

encher, era bom que essa especulação dos quarenta e oito mil e outros trou-

xesse gente para Angueira, isso é que era bom. Portanto ser-lhe-á dada cópia 

de tudo e até da escritura, porque nesta câmara a transparência permanece e 

é um ponto de honra para nós”. ---------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra a senhora deputada Maria Merência Machado. Disse: “ 

Na sequência desta requalificação urbanística da vila, desta empreitada, queria 

chamar a atenção para outros pontos que estão a precisar. Na Rua Abade Ba-

çal existe um muro, junto a agência do senhor António Emílio Dias, talvez em 

consequência de um inverno tão chuvoso, o muro abriu é alto, está com uma 

barriga grande para a rua, e creio que é um perigo que a todo o momento pode 

cair em cima de carros ou pessoas que ali passam, o passeio também está 

muito danificado, talvez devido às águas que correram daquelas propriedades. 

Depois a viela que liga a Rua Abade Baçal à Rua Eng.º Amaro da Costa, sem-

pre esteve mal, já foi aqui falado, os paralelos já perderam toda a areia, sendo 

muito difícil ali subir e descer a pé. Devia ser feito ali um arranjo, há muitos 

anos que aquilo está mal, talvez com escadas e patamares seria mais benéfi-

co. Também já aqui foi falado na Avenida de Alcanices ali mesmo em frente 

aquele jardim próximo do Centro de Saúde tem aquele muro tem umas abertu-

ras grandes, colocaram lá uns ferros, mas conforme está aquilo a todo o mo-

mento se pode dar ali uma queda, e para baixo é uma altura muito grande, e se 

cai ali uma criança ou um idoso, é responsabilidade da autarquia ter aquilo em 

segurança, porque está muito visível aquele perigo. Queria lembrar que foi aqui 

falado que em Angueira uma rua teve o calcetamento a meio, prometeram que 
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mais tarde iria ser completado, e quero ir lembrando que ainda não foi, portanto 

as pessoas estão à espera disto”. ------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “De facto ainda 

há, como bem referiu a senhora deputada Merência, há essas necessidades, 

mas como lhe digo não podemos fazer tudo ao mesmo tempo, e repare que 

falou aqui em duas localidades, Vimioso e Angueira, e nós temos vinte e duas. 

Temos que ir “distribuindo” o mal ou o bem pelas aldeias. Se agora estamos a 

fazer estas requalificações, em momento futuro, dependendo da nossa dispo-

nibilidade financeira faremos outras, ou com os nossos funcionários, neste ca-

so equipa de calceteiros e de trolhas, ou se tivermos disponibilidade para lan-

çar uma empreitada fá-lo-emos. Relativamente à rua de Angueira há esse 

compromisso, mas repito não é uma rua que esteja em terra batida ela está 

com asfalto, ainda tem asfalto, se me dissesse que é uma rua que está em ter-

ra batida teríamos que resolver, agora a rua ainda tem asfalto. Ouviu o senhor 

deputado José Granado dizer que em Algoso, há duas ruas que precisam de 

ser arranjadas. Há em todas as aldeias, há tanto para fazer, acho muito bem 

que o lembre e não está esquecido, e registo sempre em boa nota, agradeço 

as intervenções que fazem. Obviamente que temos que ir por opções e como 

lhes digo não há nenhum presidente de junta que não queira que se faça, e é 

isso que pretendemos fazer e colaborar com as juntas de freguesia. Por exem-

plo daqueles oito ou nove lotes que fizemos lá em cima no loteamento em fren-

te à escola já só falta vender dois, nós queremos é que haja construção, a junta 

de freguesia e a câmara colaboraram. Como sabem metade da venda reverte 

para a junta de freguesia, e portanto está a ser cumprido escrupulosamente 

este acordo com a junta de freguesia e procuramos responder a todas. Agora 

todas elas fazem pedidos, dizia há bocadinho o Aníbal que ali os caminhos já 

estão bem, agora anda o catrapiller em Vale de Frades. Também queremos 

que fiquem bem, mas já estão de outras freguesias a dizer que os deles estão 

mal. Ainda bem que as pessoas reclamam, é assim que deve ser, para nos pôr, 

a nós, também, mais recetivos e mais atentos àquilo que é necessário fazer. É 

essa a obrigação quer dos deputados municipais quer dos senhores presiden-

tes de junta. Agradeço essas intervenções, conhecendo-as eu e conhecendo-

as os técnicos, vamos fazendo em função daquilo que nos é possível”. -----------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Manuel Granado. Disse: “Já 
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que estamos numa de obras de requalificação eu quero fazer um pequeno 

aparte, tudo o que for feito é benvindo, é óptimo, só que às vezes dá-me a ideia 

que não se estabelecem bem as prioridades. Eu digo isto porquê? Em Algoso 

eu referi-me às ruas que estão com muitas lombas, andaram lá a fazer uma 

intervenção que foi bem-feita sim senhor, nomeadamente na caleja do capa-o-

cão e na caleja do lagar. São obras que não são essenciais, não passa lá nin-

guém ou raramente passam lá pessoas, quem sobe ali para cima parece uma 

montanha russa. O que eu quero aqui alertar é que às vezes devíamos estabe-

lecer determinadas prioridades e ver onde é que a obra é mais necessária e 

não é fazer por fazer”. ----------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Acho que nós, 

quando nos candidatamos e somos sufragados para exercer ação governativa, 

devemos, na medida do possível tudo fazer para cumprir aquilo com que nos 

comprometemos com as populações. A caleja do capa-o-cão e a caleja do la-

gar estavam no compromisso eleitoral que nós apresentamos à população, e 

portanto eu quero chegar ao final do mandato, sabendo que não consigo cum-

prir a cem por cento tudo aquilo com que me comprometi, mas vou procurar 

fazer o máximo possível para cumprir aquilo que eu me comprometi. Sem dúvi-

da que pode haver prioridades, mas por exemplo quando nós arranjamos aque-

la rua que vai para o S. João, já lá está a ser construída uma casa e está o pro-

jeto aprovado para outra, e que comunicam na traseira uma delas com a caleja 

do capa-o-cão curiosamente. A do Ismael que era o lameiro do Hipólito, vai ou 

não vai, que hoje é do Ismael e já tem o projeto aprovado e que faz fronteira 

com a caleja do capa-o-cão. Sabe o que acontecia na caleja do capa-o-cão era 

um despejar de detritos e era ali uma imundície, hoje as pessoas vão ter mais 

dificuldade em fazê-lo. Se perguntar às pessoas que vivem ali perto se calhar 

ficaram contentes, mas nós também não podemos só fazer aqui e ali, portanto 

vamos distribuir. Obviamente concordará que aquele muro em frente ao niço se 

calhar é importante fazê-lo, já cheguei a acordo com o proprietário que cede ali 

terreno e fazer o muro e penso que não haverá dúvidas sobre isso. Agora obvi-

amente que há sempre prioridades, mas recordo que, aliás, sempre me foi pe-

dido quase por toda a gente e até por emigrantes porque é que a caleja do la-

gar não era arranjada, porque passa lá muita gente que ainda vão ali à fonte, 

ainda passam pela fonte e tudo o mais, ainda bem que está arranjada, certa-
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mente que há muito mais a fazer, e fico contente por isso que não me podem 

chamar um Presidente da Câmara caseiro, portanto ainda há tanta coisa para 

fazer em Algoso”. ----------------------------------------------------------------------------------  

------- Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ----------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à atividade municipal. ---------------------------------------------------

-------Todos os senhores deputados e senhores presidentes de junta estavam 

na posse da informação escrita desde a última Assembleia Municipal. ------------ 

------- Não houve intervenções/pedido de esclarecimentos. ---------------------------  

------- O Senhor Presidente da Assembleia propôs e foi aceite que, dada a 

complementaridade dos três pontos, fossem discutidos em conjunto mas que a 

sua votação ocorreria separadamente. ----------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:20 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número 5 

do ano contabilístico de 2016. -------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Três) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:20 – Revisão ao Orçamento da Receita número 3 do ano contabilís-

tico de 2016. --------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Modificação 

número:20 – Revisão ao Orçamento da Despesa número 5 do ano contabi-

lístico de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Os três pontos 

estão relacionados entre si, o dois ponto dois respeita a esta revisão, modifica-

ção número vinte, Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos. Os documen-

tos seguintes dizem respeito ao Orçamento da Receita e da Despesa. De que é 

que trata esta alteração? Apesar dos atrasos dos fundos comunitários, vimos 

duas candidaturas aprovadas, uma para o Parque Ibérico, que é uma candida-

tura ao Norte Natural na ordem dos duzentos e cinquenta mil euros, para pres-

tação de serviços, mas essa não está aqui porque sai do orçamento, só para 

terem conhecimento. De cinquenta e tal candidaturas que entraram na CCDR-n 

três foram aprovadas, uma foi a nossa. Outra candidatura que fizemos ao Norte 

Cultural que aí vêem de noventa e oito mil setecentos e oitenta e nove euros e 

vinte e nove cêntimos, para que é que foi esta candidatura? Para concluir a 

requalificação da Igreja Matriz de Vimioso, falta recuperar o teto, as pinturas do 
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teto da capela-mor, o altar- mor e os altares laterais, o altar das almas e o altar 

de S. José e outras pequenas intervenções em escultura religiosa. Como te-

mos essa candidatura aprovada, e tendo-a aprovada e o financiamento já as-

segurado com contrato assinado, ela tem que ser incluída no Plano Plurianual 

de Investimentos, para depois podermos lançar o concurso. Por isso o dois 

ponto três que diz respeito ao orçamento da receita, é a introdução em termos 

de receita desse valor dos noventa e oito mil euros, e depois o dois ponto três é 

a despesa desses noventa e oito mil euros. A candidatura aprovada é no valor 

de cento e dezasseis mil sendo que a comparticipação FEDER é dos noventa e 

oito mil, os quinze por cento ficarão a cargo da câmara municipal”. -----------------

------- Não tendo havido mais intervenções ou pedido de esclarecimentos, o 

senhor Presidente da Mesa da Assembleia colocou o ponto dois ponto dois à 

votação, tendo sido aprovado por unanimidade. Colocado à votação em minuta 

foi o mesmo aprovado por unanimidade. Ponto dois ponto três foi aprovado por 

unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. 

Ponto dois ponto quatro aprovado por unanimidade, colocado à votação em 

minuta foi aprovado por unanimidade. ------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Análise Econó-

mico-financeira da Câmara Municipal de Vimioso com referência a 30 de 

Junho de 2016. ----------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Relativamente 

a esta apreciação e votação da Análise Económico-financeira do primeiro se-

mestre, podemos dizer que comparativamente a trinta e um de dezembro de 

2015, a situação patrimonial do município evoluiu favoravelmente. Registamos 

um aumento do ativo total, uma diminuição em três por cento do passivo total, 

e um aumento em quatro por cento dos fundos próprios. Desta mesma análise, 

da evolução dos fundos próprios e do passivo podemos concluir pelo equilíbrio 

financeiro do município. Ou seja o município cumpre o princípio orçamental do 

equilíbrio uma vez que a despesa corrente bem como as amortizações de em-

préstimos a médio e longo prazo se encontra coberta pela receita corrente. Fi-

nalizar dizendo que o relatório afirma pelo total cumprimento da legislação apli-

cável quanto aos limites de endividamento líquido e de médio e longo prazo”. - 

------- Não tendo havido mais intervenções ou pedidos de esclarecimento, o 

Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal colocou o ponto à vota-



 31 

ção, tendo sido aprovado por unanimidade. Colocado à votação, em minuta, o 

mesmo foi aprovado por unanimidade. ------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Seis) – Apreciação e Votação da Lei das Finanças 

Locais – Art.º 26 – Participação Variável no IRS – Ano de Rendimentos de 

2016. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “A exemplo dos 

anos anteriores, tem sido política da câmara municipal e, uma vez mais, em 

sede de reunião de câmara, deliberar que estes cinco por cento da participação 

variável no IRS revertam, na sua totalidade, para a câmara municipal. Conhe-

cemos posições diferentes ou intermédias mas, esta política social que temos 

vindo a implementar e que está bem visível, só na parte do apoio à educação, 

não estando aqui o apoio a estratos sociais desfavorecidos no conforto habita-

cional, é bem reveladora do investimento que tem sido feito e para onde ele 

tem sido, preferencialmente ou quase na totalidade diria encaminhado. E por-

tanto submetemos à apreciação desta Assembleia esta nossa deliberação”.-----

------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “Mais uma 

vez, à semelhança de anos anteriores, a nossa posição já é conhecida, sobe-

jamente conhecida, se nós queremos definir políticas de atratividade para o 

concelho, se nós pagamos os manuais escolares, se nós pagamos à OPP uma 

pequena ajuda para ajudar os agricultores, se nós queremos atrair empresas 

para o concelho, ora se nós não falamos e não descriminamos positivamente 

as pessoas que cá trabalham diariamente, então isso é que é populismo Se-

nhor Presidente de Câmara. Falou há bocado do populismo do nosso Primeiro- 

Ministro quando se referiu aos manuais escolares, portanto todas estas medi-

das, e depois há aqui uma medida que basicamente é premiar, é uma coisa 

muito pequenina, você faz ideia e o senhor ex-Presidente da Assembleia Muni-

cipal faz ideia, porque na altura também de forma populista dizia que quem 

mais recebia era quem ia ser mais beneficiado. Eu tive o cuidado de trazer uma 

ficha de apuramento do IRS individual de um concelho onde esta medida está 

aplicada. Temos aqui um contribuinte individual, com o rendimento de trinta e 

três mil e qualquer coisa, é um rendimento considerável ao longo do ano, apa-

rece aqui a rubrica, portanto daqui eu concluo que vocês não sabem efetiva-

mente a aplicação concreta desta medida, e quanto é que isto representa para 

os munícipes. Isto é uma questão simbólica, porque isto não representa rigoro-
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samente quase nada, mas é uma questão de credibilidade para o nosso conce-

lho quando se fala destas medidas de premiar simbolicamente quem cá traba-

lha. Esta medida deste contribuinte num concelho onde está instituído dois e 

meio por cento a favor do contribuinte, um contribuinte que recebe ou aufere 

rendimentos de trinta e três mil cento e tal euros, aparece aqui benefício muni-

cipal na linha, e depois ali o nosso colega de bancada que é um homem das 

finanças poderá também falar disto. Benefício municipal dois e meio por cento 

da coleta sessenta e quatro euros e cinquenta e cinco cêntimos, estamos a 

falar disto, portanto isto é um aspeto meramente simbólico de credibilidade pa-

ra o nosso concelho, até porque os outros concelhos vizinhos têm isto tudo ins-

tituído, assim como há outros concelhos no distrito que têm isto tudo instituído. 

Portanto populismo é falar-se que, os que mais ganham  mais beneficiados são 

com esta medida, isso não é verdade é uma medida discriminatória positiva de 

todos aqueles que cá trabalham, cá residem, e também têm cá os filhos a es-

tudar a maioria deles e daqueles que cá investiram, que puseram cá os tostões 

que tinham, e que alguns não têm e por aí fora, todos os seus recursos finan-

ceiros. É uma medida de credibilidade do nosso concelho que a meu ver já há 

mais tempo deveria ter sido deliberada para colocar em prática, esta é uma das 

medidas que a meu ver faz com que haja fixação de gente no nosso concelho 

entre outras, e você Senhor Presidente de Câmara e o senhor Ex-Presidente 

de Câmara há quinze anos que estão no ativo saberão quais serão as melho-

res políticas, melhor do que nós. Continuo a dizer aquilo que já disse em anos 

anteriores é uma medida meramente simbólica mas que faz todo o sentido e 

toda a credibilidade ser colocada em prática, porque isto é meramente simbóli-

co”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal. Disse: 

“Já agora eu gostava de dizer só uma palavra, que sempre disse e continuo a 

dizer que quem fica prejudicado é quem mais tem que pagar IRS, e eu dizia 

que aceitava e sou apoiante desta medida que a câmara continua a ter, porque 

quem mais ganhava somos nós. Já viram aqui por exemplo o que ganha o Dr. 

Cerqueira, ou o Dr. Heleno, e até eu, já viu o que eu ia pagar, sessenta e qua-

tro euros ainda é dinheiro. Agora é assim é muito pouco, é uma ninharia, mas a 

câmara acaba de facto com esse dinheiro, grão a grão enche a galinha o papo, 

como costuma dizer-se, com este pouco dinheiro de cada um a câmara conse-
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gue fazer um bom trabalho na parte social. E continuo a dizer que quem mais 

fica prejudicado é quem mais ganha, e portanto não custa nada ajudar de facto 

com esse dinheiro a parte social, é isso que eu defendo e continuo a defen-

der”.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra a senhora deputada Maria Merência Machado. Disse: 

“Este assunto cria-me dúvidas, sou franca, por um lado compreendo a posição 

do Jorge porque é um valor simbólico para as pessoas que trabalham. Por ou-

tro lado também compreendo que, e sou sensível aos apoios sociais, sobretudo 

para as crianças que é para onde explicam que estão a canalizar estas verbas. 

Estou tentada a votar nesse sentido mas, gostaria que reparassem bem nessa 

aplicação, na distribuição dessas verbas justamente equilibrada, porque não é 

fácil às vezes saber qual é o agregado familiar que tem piores condições eco-

nómicas, porque se nos limitarmos a analisar os papéis do IRS somos induzi-

dos em engano, nem sempre os papéis do IRS reflectem aquilo que se passa, 

sabem todos que é uma realidade. Portanto, um concelho pequeno como o 

nosso, com recursos humanos suficientes na área social, a câmara poderá ve-

rificar as diferenças que existem entre aquilo que se lê nos papéis e aquilo que 

existe verdadeiramente. Eu ouço as pessoas queixarem-se, há meninos que 

comem de graça na cantina, mas se calhar há outros que têm menos rendi-

mentos e pagam senha, mas se as conhecemos e têm rendimento suficiente 

não têm direito. Por exemplo têm falado aqui nos apoios, nos livros, nos cader-

nos de atividades, os miúdos do primeiro ciclo têm tido os livros todos e cader-

nos de atividades e muito bem, nos outros não sei bem que tipo de ajuda têm. 

Vi casos concretos de alunos a quem são dados livros e que precisam, preci-

sam mesmo, mas são já livros de outros colegas, o quê que acontece? Os li-

vros os manuais propriamente ditos, com textos, com conteúdos das diversas 

disciplinas até servem, agora aqueles cadernos de actividade tal como aconte-

ce e acontecerá no próximo ano com os meninos do primeiro ano a quem o 

Governo deu os livros. Aqueles cadernos de atividades estão todos escritos e 

os miúdos depois querem apagar para fazer um novo exercício, mas às vezes 

a preguiça dá-lhe para não apagar, escrevem por cima, riscam, quer dizer está 

feito, acho que esses meninos e tenho conhecimento de alguns precisavam 

pelo menos dos cadernos de atividades novos, faço aqui um apelo para que 

possam aplicar bem esses apoios sociais”. ------------------------------------------------
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------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “Este assunto 

como diz ali a Merência deixa-me dividido. Eu tenho sido também uma pessoa 

que tem usufruído destes apoios, essencialmente a compra dos livros para as 

minhas filhas, eu vivo cá, as minhas filhas estudaram cá enquanto puderam, e 

deixa-me aqui um bocado dividido, mas ao facto de uma vez por todas temos 

que assumir estes territórios de baixa densidade populacional, tem que assumir 

a diferenciação das pessoas para as poder trazer. Porque está visto que só as 

câmaras dão dinheiro para nascerem filhos, dão o terreno de borla para fazer 

casas, terrenos de borla para instalar empresas, mas as pessoas não vêm, é 

um facto e todos nós sabemos que dia para dia temos menos gente. Há que 

tomar coragem de incentivar pela positiva para que as pessoas fiquem cá, isto 

tem que ser uma medida que nós temos que defender, e as câmaras só por si 

não são capazes de defender. Mas as câmaras junto das outras forças é pos-

sível, e nós temos que dar o exemplo e se calhar esta questão bem pensada e 

bem discutida chegaríamos todos a um consenso, porque todos nós estamos 

aqui para a fixação das pessoas. E se calhar o IRS, o IRC, os próprios funcio-

nários públicos da autarquia terem direito a mais um dia ou dois de férias, co-

mo já acontece nalguns lados do país levaria a que as pessoas vissem isto 

mais atrativo para trabalhar e para viver. É uma questão que nós devemos ver 

para o futuro, que temos de ver de uma vez por todas se queremos que isto 

não acabe, e eu sou sempre aquela pessoa que anda sempre a falar nisto, até 

já dizem olha este indivíduo diz que isto vai acabar. Mas é um facto que todos 

nós vemos, quem vive aqui diariamente sabe ao que isto chegou, eu passo da 

minha casa para a minha quinta, muitas vezes não vejo uma única pessoa, é 

uma realidade e não vamos fugir dessa realidade. Portanto eu não tenho uma 

posição para um lado ou para outro, tenho uma posição sim que às pessoas 

que trabalham aqui, às empresas que se fixam aqui, temos que criar fatores 

diferenciados para puderem cá estar, e o único fator será esse, não vejo outro, 

o IRS, o IRC, os dias de férias e criar alguma coisa atrativa para esta questão 

da interioridade. Penso que alguém tem que começar por algum lado, e não sei 

se não será também bom a câmara pensar nisso, não descorando esse papel 

social que é importante, é importante não só pelo número de pessoas carenci-

adas que andam na escola oitenta por cento, não só por esse número, mas 

temos que também começar a pensar nas pessoas que realmente se fixam cá, 
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as pessoas têm que começar a sentir isto mais atrativo, temos que assumir 

todo o esforço que foi feito pelos vários executivos que estiveram a governar a 

câmara mas, está visto que só isso não chega. Não sei o que a câmara podia 

fazer mais, mas este ponto de encontro de ir diretamente às pessoas é neces-

sário”.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia. Disse: “Estamos a 

discutir a questão da parte que se desconta no IRS, e neste caso os que mais 

ganham são esses que vão ajudar os que menos ganham. Isto não é populis-

mo”. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o senhor deputado José Manuel Granado. Disse: “Per-

mita-me Senhor Presidente da Assembleia discordar de si. Aqui a questão não 

é quem é prejudicado ou quem é beneficiado, para mim uma posição destas 

quem é beneficiado é o concelho de Vimioso. Porque aqui ninguém está a tirar 

nada a ninguém, aqui o que está em causa é as câmaras terem uma política de 

chamariz, chamarem as pessoas para residir no seu concelho. O que é que 

acontece ao residir cá, porque esta medida não é só para quem trabalha cá, eu 

posso trabalhar cá e ter o domicílio fiscal em Bragança, ou em Mogadouro, ou 

em Freixo de Espada à Cinta. Eu tenho que residir cá, ao residir cá tem que 

residir a minha mulher e os meus filhos se estiverem cá, e agora vou dar um 

exemplo: eu pago sete mil euros de IRS por ano, eu pago para o Estado, pago 

em Vimioso, cinco por cento quanto é que é, sete vezes cinco trezentos e cin-

quenta euros, certo, se a câmara me der um por cento quanto é que vou bus-

car trinta e cinco euros. Eu tenho um carro paga cento e cinquenta euros de 

selo para onde vai esse imposto? Para a câmara de Vimioso, estou a dar o 

exemplo se estiver a residir aqui. Eu estou em Bragança mas há dias um cole-

ga meu que me disse, eu vou mudar o meu domicílio para Macedo de Cavalei-

ros, eles dão-me cinco por cento de IRS, aqui não me dão nada, vai ganhar, e 

vai ganhar porquê, aqui em Macedo de Cavaleiros, temos Vila Flor, também 

têm apoios sociais de certeza, mas isso o problema é deles. Eles dão o benefí-

cio fiscal mas isso depende de câmara para câmara, mas aqui a questão é o 

chamariz, trazer pessoas para o concelho e mais, se vierem para cá a residir 

mais vinte pessoas ou cinquenta o FEF acho que também é uma componente 

para transferência do FEF, quanto mais gente houver mais beneficia o conce-

lho, não é o eu ganhar sete e aquele ganhar três, cada um ganha aquilo que 
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ganha é o fruto do seu trabalho não está em causa isto na minha perspetiva, 

atenção com todo o respeito, eu não estou a tirar nada a ninguém. Evidente-

mente se eu não pago IRS não posso ter esse benefício, mas a questão que 

está aqui é mais abrangente, é chamar pessoas é ter mais gente cá a viver, e 

terem cá o domicílio porque o domicílio gera receitas”. ---------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia. Disse: “Já agora 

vou só dar uma resposta aqui ao José Manuel Granado, e procurar-lhe a ele e 

aos que estão aqui, efetivamente até estão a pagar em Bragança porque é que 

não mudaram já para o concelho? Porque é que não mudam para aqui o domi-

cílio, é tão fácil quanto isso. O problema é esse a maioria não muda, cada um 

tem o direito, eu tenho que falar por mim e não pelos outros, mas o problema é 

esse, é que de facto ninguém mudou. Para Macedo de certeza que também 

não mudam porque é preciso o domicílio. O que eu quero dizer e continuo a 

dizer e estamos a falar nesta medida, os que de facto mais ganham é os que 

ajudam a quem mais precisa, e é essa medida que eu defendo”. -------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Se formos ver 

a ata do ano passado por esta altura é um “copy paste”, mas, José Manuel só 

uma coisa: nós para os nascimentos que damos mil euros mais as vacinas, 

alteramos o regulamento porque havia gente que se aproveitava a ter a resi-

dência fiscal cá, agora um casal põe cá a residência fiscal, vai pagar cá o IRS, 

leva mil euros e não tem cá o filho, pode acontecer isso, estás a ver são mil, 

não são cem, são mil mais quinhentos das vacinas, é que depois vamos ter 

que lho dar, isto é um pau de dois bicos! Eu acho que nós perdemos mais, eu 

não sei esses concelhos já falei com os colegas não aumentou o número de 

contribuintes por causa disso, porque muitos deles estão a pagar o IMI das ca-

sas e têm isenção e não querem mudar porque o IMI ainda é superior, e quem 

é das finanças sabe disto. Mudar a residência fiscal para o concelho só porque 

tenho benefícios, também ficamos conversados! Que fique claro, eu não critico 

esse tipo de posição, respeito. Podemos usar todos os argumentos a favor, 

hoje, repito, nos apoios ao concurso do Bebé do Ano os mil euros que damos 

mais as vacinas, muita gente ficou excluída e chateada porque exigíamos que 

tenha o contribuinte em Vimioso, e não têm muitos daqueles que às vezes vi-

nham cá perdoem-me a expressão armados em chicos espertos. Mas se tive-

rem noutro concelho pode ser em Lisboa e a residência fiscal em Vimioso, re-
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gistam o miúdo cá vêm pedir os mil euros e leva-os! Concordam com isso? Não 

concordavam! Eu continuo a achar, respeitando que pode ser uma medida, e 

nós sabemos, que quem beneficia com isto, é claro que é quem tem mais ren-

dimentos, porque um funcionário da câmara com o ordenado mínimo nem paga 

IRS portanto vai receber zero, e com os apoios sociais ele recebe propinas e 

recebe alimentação. Então vamos agora beneficiar quem mais ganha porque 

são esses que pagam IRS e que vão ser beneficiados, e depois deixamos de 

ter recursos para apoiar quem mais precisa. É isso que querem? Essa perspe-

tiva é defensável como a outra, igual. Agora diz bem a deputada D. Merência, 

temos de ter cuidado com os apoios sociais, é a parte mais difícil, porque seja 

na segurança social seja onde for, nós temos que ser claros, objetivos, rigoro-

sos pragmáticos é o que está nos papéis. Porque depois pode vir um munícipe 

e dizer assim: mas porque é que a mim me foi indeferido, façam lá então de 

acordo com o regulamento, eu tenho direito, como é que fazemos? Depois 

também sabemos outra coisa, a galinha do vizinha é sempre mais gorda que a 

minha, é sempre, infelizmente é assim. Eu acho que as pessoas que não reú-

nem os requisitos deviam estar satisfeitas por não precisar. Digam-me uma 

coisa: também é simbólico a refeição que damos aos miúdos custa dois euros, 

também é simbólico mas depois no final dá quarenta e tal mil euros em refei-

ções, isto é simbólico quarenta e tal mil euros em refeições. Mas cada miúdo 

não recebe só os trinta e cinco euros de que falava o deputado Jorge Fernan-

des, não, cada miúdo nas refeições todas recebe sei lá cinquenta ou sessenta 

euros ao longo do ano, mas todos juntos ultrapassa os quarenta mil euros, isto 

é simbólico? Para cada um individualmente é simbólico, para todos juntos o 

simbolismo já deixa de ser simbolismo. Não conheço o estudo dos outros mu-

nicípios se passaram a ter mais contribuintes ou não, mas se é defensável, po-

dia ser dois e meio ou os cinco todos, eu respeito, mas também não venham 

dizer que os argumentos contrários não são defensáveis, e portanto em demo-

cracia temos que votar e é isso que vai acontecer a seguir”. --------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Carlos Ataíde Fernandes. Disse: 

“Podíamos estar aqui até à noite que a vossa opinião nunca iria ser alterada 

nem a minha. Tenho estado atento a ouvir o que os meus colegas têm dito, 

também tenho ouvido com atenção já há sete anos as vossas ideias, as vossas 

opções mas, só lhe digo uma coisa e gostaria que pensasse nela. Há um dita-
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do muito antigo que diz assim: é melhor dar uma cana e ensinar um pobre a 

pescar do que lhe dar o peixe. Isto é reconhecido por muita gente e a câmara 

muitas das vezes dá o peixe e não ensina as pessoas a pescar, e não dá uma 

cana de pesca às pessoas. Agradecia que refletisse sobre este tema e depois 

tire as suas conclusões”. ------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “O senhor depu-

tado ou vem aqui concretizar a insinuação que faz ou então ficará com a insi-

nuação, ou vem concretizar a insinuação que faz objetivamente ou ficará com a 

insinuação para si. Eu não sei a que se refere, mas nós não estamos a dar pei-

xe estamos a dar cana, quem nos dera a nós poder dar mais canas, quem nos 

dera a nós ter mais postos de trabalho. Olhe todos os dias as pessoas dizem 

vá-me buscar ao CEI +, vá-me buscar a isto, vá-me buscar àquilo e às vezes é 

por questões sociais, só quem está aqui é que percebe a dificuldade que as 

pessoas passam. E admito que em tanto apoio, às vezes poderá haver uma ou 

outra situação que nos possa escapar, como falava a deputada Merência mas 

em tanta coisa escapar uma ou outra escapará. Pergunte aos pais a quem lhe 

pagam as propinas dos filhos, alguns superiores a mil euros o que isso significa 

para o orçamento, isto é dar-lhe a cana ou é dar-lhe o peixe? Eu acho que lhe 

estou a dar a cana para que ele se forme para que depois possa pescar o seu 

peixe”.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “ Senhor 

Presidente desculpe lá mas não interpretamos da mesma forma as palavras, 

eu não interpretei da mesma maneira que você interpretou as palavras do meu 

colega Carlos. O meu colega Carlos não veio fazer aqui qualquer tipo de insi-

nuação, veio pura e simplesmente fazer uma reflexão que já fazemos desde 

que fazíamos parte da vereação. Portanto ele veio fazer uma refleção não veio 

fazer uma insinuação, acho que não tem que concretizar nada”. --------------------

- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “É pena que não 

perceba os ditados populares!”. ---------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Manuel Oliveira. Disse: “Este debate 

acho que já vai um bocado alongado, toda a gente já sabe a nossa posição, 

como dizia ali o deputado Carlos Fernandes. Nós temos esta posição há vários 

anos porque entendemos que é a melhor, porque é um benefício que traz a 

câmara e que toda a gente aqui pede, é preciso fazer isto, é preciso fazer aqui-
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lo, mas para isso é preciso dinheiro. Eu acho que é melhor tomar esta medida, 

nós temos esta medida, a câmara municipal se calhar dar dois por cento a 

quem ganha muito, tomara eu poder contribuir com esse, não contribuo porque 

ganho pouco. É melhor porque se calhar amanhã tinham que subir o IMI ou 

tinham que subir outros impostos municipais para poder combater, neste caso 

a ação social ou outros assuntos. Defendemos este ponto neste sentido que é 

para que o cidadão do concelho de Vimioso, ou de outras baixas a nível de im-

postos do IMI, que é a taxa mais baixa que se põe aqui do IMI no concelho de 

Vimioso. Portanto acho que é melhor aproveitar estas medidas do que aumen-

tar nas outras”. ------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, 

António Santos. Disse: “De facto o debate vai longo mas, não podia deixar pas-

sar a oportunidade, eu entrei e estava a ser discutida uma causa que é nobre, 

mas não é nobre a todas as pessoas, e eu quero apenas recordar o seguinte: 

Em miúdo o meu grande herói era o Robim dos Bosques, já mais crescido o 

meu grande herói foi o José do Telhado, e foi o José do Telhado porquê? Por-

que roubava aos ricos para dar aos pobres. E foi o José do Telhado em Portu-

gal na zona da Trofa que é onde estão os ricos, os ferraris e o José do Telhado 

roubava os ferraris e vendia-os para dar aos pobres. Ninguém me convence, o 

Carlos veio aqui relembrar um ditado popular chinês que diz, dá a cana e ensi-

na a pescar não dês o peixe já cozinhado. De certa forma concordamos tam-

bém com este princípio, mas também há uma coisa que vos garanto, em ne-

nhum município do interior do país já todas as medidas foram adotadas, todas 

e mais uma, já houve mais imaginação já houve menos, já houve outras medi-

das, mais apoios, mais descontos no IRS, reduções de IMI para aqui e para 

acolá, nenhuma medida milagrosa teve os efeitos necessários. Agora eu sei 

que esta medida a encaminhar os cinco por cento do IRS para apoios sociais 

tem trazido vantagens, tem trazido benefícios, e eu estou a falar e falo alto por-

que talvez os meus filhos fossem dos poucos com algum direito, e nunca re-

quereram apoios sociais porque achei que não o devia ter feito, e não o fiz. 

Portanto eu por mim com toda a sinceridade, embora possa concordar com as 

canas e com as pescas e com os peixes mas, também Carlos “água mole em 

pedra dura tanto bate até que fura” arranja-me argumentos convincentes e eu 

serei o primeiro. Ao contrário do que diz o Senhor Presidente da Câmara reco-
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nheço que às vezes é capaz de ser assim, a teimosia é má conselheira, não 

sei, isto é um juízo de valor que tu fazes mas, estaríamos aqui toda a tarde e tu 

não mudarias de opinião e o Senhor Presidente da Câmara também não, mas 

se os teus argumentos forem convincentes te garanto que eu mudo de opinião. 

Porque repito “água mole em pedra dura tanto bate até que fura” mas, enquan-

to não provarem que estas propostas tiveram resultados positivos noutros con-

celhos, eu mantenho, sou conservador, mantenho a minha postura e apoio 

aquilo que a câmara propõe”. ------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “Vou ser muito 

breve só pedir aqui uma pequena reflexão à Assembleia, e penso que esta ra-

dicalização das posições não é boa para o concelho, nem é boa para um con-

celho dos mais despovoados do país. Tenho cinquenta anos e tenho acompa-

nhado ao longo da minha vida, a perda de população deste concelho e agora 

mais do que nunca de há uns anos para cá em virtude de algumas coisas que 

já disse aqui no início desta organização da nova ordem mundial tem desapa-

recido daqui muita gente. E quem de nós não tem filhos, não tem primos, ir-

mãos que saíram daqui há pouco tempo. Quando eu vejo esta forma apaixona-

da de falar destes assuntos, temos que cada um defender as suas convicções, 

por isso é que estamos aqui a representar pessoas que votaram em nós, mas 

temos de ter algum bom senso nisto, porque nem uma coisa impede a outra, 

nem outra coisa impede a outra. Não estamos aqui, que deixa de haver apoio 

social, se a percentagem do IRS, estamos aqui a discutir uma coisa que não é 

verdade, é mentira. Agora também é um facto que temos que dar um sinal, 

queremos alterar alguma coisa até perante o Governo, ponho aqui uma suposi-

ção, não é para votar agora mas para deixar as pessoas a pensar. Imaginamos 

que continuamos a dar quatro por cento para a ação social e um por cento para 

os trabalhadores que fazem aqui os seus descontos, ou para as empresas que 

fazem aqui os seus descontos. Portanto é uma questão que nós devemos, sem 

posições ideológicas aqui, porque a única posição ideológica que devemos ter 

aqui é o concelho de Vimioso, devemos pensar nisso de uma forma mais calma 

sem tomar posições muito duras para um lado e para outro, porque o que es-

tamos aqui a dizer não corresponde à verdade. As duas coisas são conciliá-

veis, não sei porque é que havemos de tomar esta posição porque uma coisa 

não pode estar muito em consonância com a outra, portanto devemos deixar, e 
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nós já sabemos qual é a posição da maioria das pessoas, não vale a pena es-

tarmos aqui a ser teimosos, mas devemos ter isto em atenção. Temos que dar 

um sinal e eu peço isto a toda a gente que está aqui, temos que dar um sinal 

nestas zonas de baixa densidade populacional, temos que criar condições para 

as pessoas ficarem cá. Vou dizer aqui uma coisa, espero que não me levem a 

mal, das pessoas que estamos aqui poucas vivem cá, e não é porque as pes-

soas não quisessem cá viver, espero que entendam estas minhas palavras as 

pessoas que não vivem aqui e que entendam aquilo que vou dizer. E não é por 

acaso, e não é por falta de vontade das pessoas viverem cá que não vivem cá, 

penso eu a não ser que me engane, penso que não é esse o caso, portanto 

isto tem que nos fazer pensar. Se nós continuamos este caminho, e as câma-

ras são as primeiras a ter que dar esse sinal, para pressionar depois as outras 

organizações até ao governo, isto acaba, e acaba dentro de pouco tempo, e 

depois estaremos todos em Bragança ou no Porto ou em Lisboa a gerir o con-

celho”. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Que fique claro 

que eu também sou defensor deste ditado chinês, mas que fique claro que o 

que nós estamos a fazer é dar a cana às pessoas mas, quando o deputado 

Carlos Fernandes evocou ou fez alusão ao ditado, era exatamente a dizer que 

nós estamos a dar o peixe. Claro que toda a gente percebeu que ele queria 

dizer que nós estamos a dar o peixe e devíamos dar a cana, foi isto que ele 

quis dizer, sejamos objetivos se não, não teria feito alusão ao ditado. O que 

nós estamos a fazer ao dar livros, o que nós estamos a fazer ao pagar propi-

nas, o que nós estamos a fazer ao pagar visitas de estudo, o que nós estamos 

a fazer ao dar alimentação, isto não é dar a cana? Para que as pessoas se rea-

lizem e tenham oportunidade e não fiquem para trás, isto é dar a cana é exa-

tamente este ditado que estamos a praticar, e por isso é que eu perguntei, e 

não foi isso que ele quis dizer. Ele disse que nós estamos a dar o peixe e deví-

amos dar a cana, e por isso é que eu disse diga-me os casos em concreto em 

que isso acontece, tão simples quanto isso”. ----------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Manuel Granado. Disse: “Eu 

quero questionar um bocadinho o Senhor Presidente da Câmara ao dizer que 

esse dinheiro é para o apoio social, para mim isso é um argumento que eu 

posso considerar um bocado falacioso e falacioso porquê? E então a receita do 
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IMI porque é que também não pode ser para o apoio social e a receita do IMT 

porque é que não pode ser aplicada no apoio social e o IUC porque é que não 

pode ser aplicada no apoio social, é só o dinheiro do IRS? Diga-me uma coisa 

quando é que recebeu a câmara de Vimioso de IRS, porque por aquilo que eu 

vi no mapa cento e cinco mil euros, quanto é que gastou em apoio social? Du-

zentos e tal mil, salvo erro, este número não tenho presente, evidentemente 

que esse dinheiro não chega para isso, de algum lado tem de vir não vem só 

dessa fonte. Porque uma das funções de qualquer município é, penso eu, é o 

apoio social é uma função própria do município independentemente de onde 

vêm as verbas, agora se as não há é que não pode fazer evidentemente, tam-

bém é verdade, e ficamos por aqui”. ---------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “ Tem toda a 

razão o senhor deputado, agora ou pagamos mais ou pagamos menos social-

mente, é isso que está em causa, eu não estou a dizer que vem tudo daqui que 

é tudo encaminhado para aqui obviamente. Mas também que eu saiba não são 

todas as câmaras, mas isso cada um dos colegas responderá, que têm estes 

apoios sociais que nós temos. Ora para ter isto, o que significa é o Fundo Soci-

al Municipal a verba é x e portanto se gastarmos só o que é do Fundo Social 

Municipal na área social, vamos gastar isto, o que nós queremos é gastar mais 

mas, para gastar mais temos de ter receita para isso. Eu repito, porque é que o 

Governo este ou o anterior não atribui logo os cinco por cento sem lho tirar às 

pessoas, que o assumam eles, porque é que não o dão logo sem retirar às au-

tarquias? Já viram que passam sempre o ónus para as autarquias, este e o 

anterior podiam dizer claramente, reduzia logo cinco por cento no IRS podia-o 

dizer logo e portanto esta questão nem se colocava, desde que não cortem o 

financiamento às câmaras. Isto estar a tirar a sardinha da brasa com a mão dos 

outros é muito fácil, e portanto eu estou completamente de acordo, não é só o 

dinheiro do IMI para o Fundo Social o que nós estamos a dizer é, nós estamos 

ano após ano, a reforçar as verbas direcionadas para a ação social, e por isso 

mesmo o município precisa das verbas. Oiça, mas porque é que o Governo 

não reforçou com mais cinco por cento a transferência para os municípios, por-

que é que não o fez? Podia-o ter feito. Porque é que o anterior não o fez e por-

que é que o atual não o faz, podem-no fazer. Aumentam as transferências para 

os municípios relativamente a isto em vez de darem a percentagem de x que 
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deiam de y e portanto ficamos conversados”. ---------------------------------------------

------- Não tendo havido mais intervenções / e ou pedidos de esclarecimentos o 

Senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido apro-

vado por maioria, com os votos contra dos senhores deputados Jorge dos San-

tos Rodrigues Fernandes, Carlos Manuel Ataíde Fernandes e José Manuel 

Granado Afonso, e com as abstenções dos senhores deputados José António 

Cerqueira da Costa Moreira, Maria Merência Rodrigues Machado, André Fer-

nandes Ramos e José António Vara Freire. Colocado à votação em minuta foi o 

mesmo aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Sete) – Apreciação e Votação da Fixação das Ta-

xas do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis. ---------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Aqui está mais 

uma medida para atrair e fixar pessoas e para apoiar as famílias, temos o IMI 

no mínimo e ainda deliberamos dar vinte euros a quem tiver um filho, a dedu-

ção é vinte euros por um filho, quarenta euros por dois filhos, e três ou mais 

filhos setenta euros. A câmara aqui também podia pôr a taxa no máximo, como 

há municípios no nosso distrito que o têm, esta é uma medida de favorecimen-

to de quem cá vive de quem tem cá as suas habitações e das famílias”. ----------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Manuel Granado. Disse: “Ainda 

bem que a câmara não optou pela aplicação das taxas máximas, só queria fa-

zer um pequeno aparte ao Senhor Presidente é que os filhos um, dois ou três 

ou mais é se fizerem parte do agregado familiar, tinha que vir tirar esta dúvida. 

O meu filho tem trinta anos eu já não beneficio disto porque ele já não faz parte 

do meu agregado familiar, é só para quem faz parte do agregado familiar. Ou-

tra coisa, dizer que outros municípios que têm a taxa máxima no IMI de quatro 

por cento eu desconheço que as tenham, há uma ou duas que obrigatoriamen-

te tem que ter, sei que é Freixo e Alfândega da Fé por causa do excesso de 

endividamento. Agora também podíamos ir mais longe, pode, mas não é para 

este ano. Vocês têm aí o artigo cento e doze do IMI diz que a câmara mediante 

deliberação pode minorar tal e tal”. -----------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “Ora Senhor Pre-

sidente também cabe pelo menos a mim como deputado desta Assembleia es-

tar de acordo com a câmara quando assim o sentir, nesta medida estou de 

acordo sem dúvida e é por estas medidas e por outras e pode haver mais que 
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temos de fazer essa diferenciação que eu há tantos anos luto por elas, e dou 

os parabéns à câmara por isso”. --------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Manuel João Português. Disse: “So-

bre este imposto eu queria dizer duas coisinhas muito simples, leiam, há aqui 

juristas leiam o artigo sessenta e cinco da constituição, não o sei de cor mas, 

diz mais ou menos isto: os cidadãos têm direito a habitação condigna para si e 

para a sua família com direito a privacidade. Se este imposto não é inconstitu-

cional digam-me o que é inconstitucional”. -------------------------------------------------

------- Não tendo havido mais intervenções ou pedidos de esclarecimentos, o 

Senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido apro-

vado por unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unani-

midade. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Oito) – Apreciação e Votação da Taxa Municipal 

de Direitos de Passagem – Ano de 2017. ------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “A exemplo dos 

anos anteriores, este assunto tem a ver com as comunicações, a receita para a 

câmara penso que não chega a duzentos euros anuais, isto sim é simbólico, 

nem simbólico é mas pelo menos olhe em vez de ir para as operadoras que 

venha para a câmara”. ---------------------------------------------------------------------------

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Senhor 

Presidente colocou o ponto à votação tendo sido aprovado por unanimidade. 

Colocado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. ---------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Nove) – Apreciação e votação da Minuta do Con-

trato Interadministrativo da Delegação de Competências – Autorização da 

Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Chamava a 

atenção dos senhores deputados e dos senhores presidentes de junta para o 

último parágrafo da página um e depois até aos considerandos, praticamente 

até ao final da página dois. De que é que se trata aqui? A nova lei sobre o 

transporte público vem definir que dentro da área do município a entidade 

competente é a Câmara Municipal, e dentro do território da Comunidade Inter-

municipal, os transportes intermunicipais são da competência das comunidades 

intermunicipais. O que nós pretendemos aqui? Atendendo à dificuldade de mu-

nicípios quer financeira, quer em termos de organização desta matéria que é a 
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dos transportes, muitos dos municípios senão quase todos, praticamente já 

todos e estou convencido que serão todos, municípios da Comunidade Inter-

municipal Terras de Trás-os-Montes que somos nove, estão a delegar na CIM 

a organização de todo este sistema de transporte, quer dos municipais quer 

dos intermunicipais. O que aqui se pretende, há-de haver vários modelos e até 

dois mil e dezanove este assunto tem que estar arrumado, quanto mais cedo 

melhor mas, até dois mil e dezanove tem que ser arrumado. Hoje quem valida 

as carreiras públicas de transporte dentro do município já é a câmara munici-

pal. Nós validamos duas a que vem de Junqueira a Vimioso e a que vem de 

Mora, Uva, Algoso que são as que estão a funcionar, as outras não funcionam, 

a carreira que vai de Miranda para Bragança essa é intermunicipal, estamos a 

falar das municipais, são essas duas que funcionam que até funcionam com o 

transporte escolar. O que pretende a CIM-TTM é fundamentalmente criar aqui 

um modelo para todos os municípios, de forma a que se possa disponibilizar 

aos munícipes o transporte público. Todas essas estratégias ou essa forma de 

agilizar esse processo está a ser estudado na CIM, com empresas na área, 

avaliar projetos piloto que foram implementados noutros territórios, e até na 

vizinha Espanha, designadamente o chamado transporte a pedido ou à cha-

mada, por forma a que populações cada vez mais isoladas, e transportes públi-

cos que obviamente não são rentáveis, não há gente ou há pouca gente a utili-

zá-los. Primeiro poupa utilizá-los por causa de horários, segundo também há 

pouca gente, portanto a ideia é esta competência da organização dos transpor-

tes públicos passá-la para a comunidade intermunicipal, sendo que o município 

de Vimioso está representado na comunidade intermunicipal, e portanto os in-

teresses do concelho ficarão sempre assegurados. É muito mais fácil estabele-

cer, por exemplo é muito mais fácil fazer um concurso maior e que seja apete-

cível a mais empresas porque têm sustentabilidade económica, do que estar a 

fazer pequenos concursos com pouca viabilidade económica e que depois po-

derão ficar desertos porque eles não têm rentabilidade, se é que poderão ter 

alguma vez rentabilidade mas, será a CIM e depois sempre que houver novi-

dades também darei notícia daquilo que estiver a ser decidido. Isto vai culminar 

no lançamento de um concurso público para os operadores poderem vir a tra-

balhar nesta matéria do transporte público”. -----------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “Eu sou a favor 
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desta medida mas não quero deixar esta oportunidade de falar mais alguma 

coisa que me preocupa a estes absorventes poderes da CIM, porque eu vejo 

que as CIM”s, até faço parte da Assembleia e fui eleito aqui para representar a 

CIM e preocupa-me a falta de democraticidade das CIM”s. Nós votamos na 

Câmara, votamos nos Governos, votamos no Presidente da República e nas 

CIM”s não votamos. Isto foi uma organização para mim duvidosa que se criou 

que não sei que vai a fazer a tanto pedido, e preocupa-me realmente quando 

nós estamos a passar poder para quem não escolhemos fico assim um bocado 

apreensivo. Sei que a nossa zona precisa de criar alguma massa política, al-

guma dimensão para poder negociar, mas espero que politicamente este pro-

blema das CIM”s seja resolvido a nível nacional, porque me deixa uma forte 

apreensão, embora também reconheça que os municípios, por si só, não so-

brevivem, mas esta falta de democracia da eleição de quem dirige as CIM”s 

preocupa-me muito e tinha que deixar aqui esse registo”. -----------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Não consegui 

perceber sinceramente José Freire, não consegui perceber o que é esta falta 

de democraticidade, até porque tu estás lá eleito na Assembleia Intermunicipal, 

não percebo o que é esta falta de democraticidade. A lei é clara, o concelho 

intermunicipal é formado pelos presidentes de câmara, cada presidente de câ-

mara tem direito a um voto, também podíamos dizer para que é que servem as 

associações de municípios, qual é a democraticidade das associações de mu-

nicípios. Mas é evidente, quando nós lançamos um concurso de substituição de 

luminárias convencionais por led, um concurso lançado pela associação de 

municípios, é evidente que em Bragança substituíram mil e tal ou duas mil, nós 

só substituímos oitocentas temos que ir à nossa dimensão obviamente. Mas se 

calhar nós sozinhos não conseguíamos fazer esse concurso e não seria apro-

vado porque obrigava o próprio regulamento a determinados valores. A ques-

tão por exemplo de ter uma empresa em baixa para as águas, é óptimo porque 

se não temos que entregar às Águas de Trás-os-Montes e aí a democraticida-

de é que já é bem diferente, que é uma empresa e cinquenta e um por cento é 

das Águas de Trás-os-Montes. Agora aqui não, continua a ser totalmente dos 

municípios, com uma vantagem, se nós não quisermos que essas competên-

cias estejam na CIM, voltamos a reclamá-las para nós, tão simples quanto isto. 

Eu percebo é que o processo das CIM”s existem há pouco tempo, temos que 
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nos habituar a isto, mas agora se está a defender que se calhar o Presidente 

da CIM deve ser eleito por todos, é aquilo que estão a defender para as áreas 

metropolitanas, mas só estão a defender para as áreas metropolitanas não es-

tão a defender para as CIM”s, mais uma incongruência. Tratar uns de uma for-

ma e tratar outros de outra! Agora não vejo aqui as questões de democraticida-

de, sendo que até hoje todas as posições da CIM foram tomadas por unanimi-

dade, e isto representa o compromisso de todos nós”. ---------------------------------

------- Não tendo havido mais intervenções ou pedidos de esclarecimento, o 

Senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido apro-

vado por unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unani-

midade. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dez) – Apreciação e Votação do Projeto de Regu-

lamento de Atividades Diversas e Tabelas de Taxas do Município de Vimi-

oso. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Como bem pu-

deram ver em função das alterações legislativas, nomeadamente da plataforma 

electrónica da Agência da Modernização Administrativa, através do licencia-

mento zero e do balcão do cidadão, isto obrigou a que nós fizéssemos ajusta-

mentos a esta tabela de taxas do município. Por exemplo até agora há pessoas 

que estão a fazer licenciamento e não estão a pagar nada, porque ainda não 

temos as taxas aprovadas em Assembleia Municipal. Há aí algumas atualiza-

ções, é normal que assim aconteça, mas fundamentalmente é para dar respos-

ta a estas exigências legislativas, nomeadamente do balcão único. Tudo isto 

tem que estar definido e é neste regulamento de tabelas e taxas do município 

de Vimioso, basicamente concretiza isso, tem aí o estudo económico e tem aí 

também as novas tabelas de taxas”. --------------------------------------------------------- 

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por 

maioria, com uma abstenção do senhor deputado José Manuel Granado. Colo-

cado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. ----------------------------

------- Ponto Dois Ponto Onze) – Apreciação e Votação do Pedido de Certi-

dão de Declaração de Reconhecimento de Interesse Público Municipal na 

Regularização da Atividade Pecuária – Guilherme Martins Vicente e Maria 

do Céu Martins Parreira. ---------------------------------------------------------------------- 
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------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Como sabem 

houve um período de legalização destas explorações e foram legalizadas prati-

camente todas, entretanto houve uma prorrogação do prazo, e há aqui dois 

munícipes que não tinham feito no período anterior e vêm agora solicitá-lo. Fei-

ta a informação técnica dos nossos serviços, reúnem as condições para serem 

aprovadas. São dois estábulos de dois produtores curiosamente bovinos de 

raça mirandesa, e portanto que agora vêm pedir a legalização, temos que deli-

berar do interesse público obviamente”. ----------------------------------------------------

------- Não tendo havido intervenções ou pedido de esclarecimentos o Senhor 

Presidente colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

Colocado à votação em minuta, foi o mesmo aprovado por unanimidade. --------

------- Ponto Dois Ponto Doze) – Apreciação e Votação da Proposta da 

Câmara Municipal de Vimioso à Assembleia Municipal – Estrutura Orgâni-

ca – Cargo de Direção Intermédia 3º Grau – Definição de Competências e 

Remuneração. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Como sabem o 

quadro de pessoal da câmara municipal comporta três divisões de segundo 

grau e uma de terceiro grau, que é exatamente a divisão de ambiente. Mas se 

há legislação específica para os cargos de segundo grau não há para o terceiro 

grau e, portanto, como na altura que foi apresentado, já penso que até no 

mandato anterior, a nova estrutura orgânica não foi definido para esta divisão 

nem as competências nem a remuneração”. ---------------------------------------------- 

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Senhor 

Presidente colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

Colocado à votação em minuta, o mesmo foi aprovado por unanimidade. --------

------- Ponto Dois Ponto Treze) – Outros assuntos de interesse para o Mu-

nicípio. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o senhor deputado José Manuel Granado. Disse: “Se a 

memória não me falha numa Assembleia, salvo erro, de abril, levantei aqui uma 

questão sobre o estado de conservação das casas sociais na Rua dos Barrei-

ros. Na altura foi-me dito que o inverno tinha sido muito rigoroso e que não ti-

nham a mínima possibilidade de fazer qualquer intervenção nesse aspeto, mas 

que isso ia ser feito, é só para lembrar se já foi feita alguma intervenção, por-

que vem aí outro inverno. E já que estamos próximo do almoço gostava de sa-
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ber quando vamos provar o famoso vinho das vinhas, dos terrenos que foram 

cedidos pela câmara”.----------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Relativamente 

a estas duas questões do senhor deputado José Manuel Granado, quanto ao 

estado de conservação foi feita uma monitorização pelos técnicos da câmara 

municipal, e a intervenção que é necessário fazer naquelas casas, é uma inter-

venção ainda avultada, porquê? Porque ao mexer no telhado é preciso mexer 

nos tetos, é preciso mexer na eletricidade, é preciso mexer naquilo tudo. O que 

ficou definido com os técnicos é colocar alguma solução no telhado que inviabi-

liza ou impeça as infiltrações, e estou à espera ou hoje ou segunda-feira da 

Senhora Presidente que está no Porto, do Instituto de Habitação no sentido de 

marcarmos uma reunião, porque é propósito da câmara municipal resolver a 

situação definitivamente, e não andar a gastar em casas que sabem a dimen-

são que elas têm, sabem as condições que elas têm. Na nossa opinião só há 

uma solução, é construir ali habitação com áreas condignas e com condições 

condignas. Imaginem se houver financiamentos para esse tipo, nós ainda es-

tamos a pagar o empréstimo do outro bairro social de S. Vicente, ainda não 

terminou estamos a pagá-lo. Apesar de ser um bairro social que implica deter-

minadas características, reparem, um bairro social as casas não podem ter ga-

ragem, não podem ter mais que x metros quadrados, portanto há aqui solu-

ções. Agora o nosso propósito é primeiro ouvir o Instituto da Habitação para ver 

que possibilidades há ou não de financiamento ou de empréstimos a juros mais 

baixos, e depois elaborar o projeto para definitivamente requalificar aquela zo-

na mas, pôr ali sempre com habitação, habitação para alugar socialmente mas 

que tenha o mínimo de condições. Infelizmente são as que têm, aliás está ela-

borado o levantamento e projeto para substituição do telhado das casas mais 

danificadas, o que foi dito pelos técnicos é que ao mexer naquilo não sabemos 

as surpresas que dali podem vir. O melhor é tentar remediar naquilo que for 

possível enquanto for possível e depois sim senhor, fazer um projeto para 

aquela área e ver que financiamentos é que serão possíveis, no sentido de po-

der ali fazer novas edificações de cariz social, por um lado que requalifiquem 

aquela zona e por outro lado quem lá passa a viver tenha de facto outras con-

dições que hoje reconhecemos que não tem. Relativamente ao vinho, eu não 

sei se a vinha já está a dar uvas é provável que dê algumas, o que nós pode-
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mos dizer à cooperativa é que nos traga vinho, quanto mais não seja para o 

jantar de Natal”. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Três) PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. ----------------------------- 

------- Usou da palavra o senhor Altino Silva. Disse: “Boa tarde, desculpem lá a 

minha intervenção, pois já é uma hora da tarde, de qualquer maneira eu vou 

ser breve. No dia vinte e seis de fevereiro estive aqui na Assembleia Municipal 

e coloquei algumas questões e abordei alguns assuntos, nomeadamente da 

revitalização do mercado municipal. O pão de abóbora dos tempos dos nossos 

avós entre outros assuntos. Sua Excelência o Senhor Presidente respondeu 

aos assuntos que coloquei mas a mim não me foi possível responder à respos-

ta do Senhor Presidente por motivos inadiáveis. Respondo hoje, considerei e 

considero que é necessária a revitalização do mercado municipal. Em resposta 

Sua Excelência o Senhor Presidente da Câmara lançou-me um repto, um desa-

fio que tomasse conta de uma loja que seria a baixo custo, e que vendesse os 

produtos mel, azeite, etc. Tenho a dizer hoje aqui a Sua Excelência o Senhor 

Presidente da Câmara que me encontro na situação de reformado, e estou 

bem na situação em que me encontro. Além do mais, como se diz na nossa 

terra, não sou arganeiro, não sou ganancioso, gosto que os outros tenham 

oportunidade de usufruir dos bens que a vida nos proporciona. E segundo os 

princípios cristãos e humanistas, devemos olhar para os mais frágeis e não 

fingir que olhamos. Assim Vossa Excelência, Senhor Presidente deve lançar o 

desafio aqueles que entram no mercado de trabalho pela primeira vez, será 

uma oportunidade para eles terem emprego. Relativamente ao assunto pão de 

abóbora apenas pretendi realçar que não se trata de uma receita do tempo dos 

nossos antepassados, pois tal pão não é conhecido na nossa terra, como a 

imprensa escrita e a televisão quiseram fazer crer, talvez se tratasse de um 

golpe publicitário de quem queria vender o produto. Em resposta a este assun-

to Sua Excelência o Senhor Presidente da Câmara, algo incomodado, talvez 

pouco habituado ao contraditório, respondeu com mais importante a ter surgido 

o pão de abóbora, fosse antigo ou atual a sua origem. Faz-me lembrar para 

que Vossa Excelência Senhor Presidente qualquer coisa serve, fazendo lem-

brar o velho ditado “ com papas e bolos se enganam os tolos”. Nada tenho con-

tra o aparecimento do pão de abóbora no mercado, mas devemos distinguir 

com rigor aqueles produtos que são autênticos, genuínos e verdadeiros do 
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tempo dos nossos avós, dando a conhecer o que é bom e que existe na nossa 

terra, daqueles que são fruto da inovação e criatividade recente. Dou um 

exemplo, em Ovar foi feita a certificação do pão-de-ló de Ovar, mas na nossa 

terra os pastéis de amêndoa já vêm de gerações, muitas famílias em Vimioso 

têm mãos mágicas no fabrico desses pastéis, seria uma oportunidade para 

uma certificação desse pastel de amêndoa, lanço o desafio ao pelouro da cultu-

ra. Outros assuntos trago a esta Assembleia. O que se segue diz respeito à 

instalação no parque municipal de um parque de skate, constituído por seis 

elementos, lança do repto, half-pipe, lança do curvo, fan box 5, lomba e fan box 

2. Quando vi tal instalação perguntei a mim mesmo qual a razão deste parque 

de skate e quais os argumentos que estiveram em cima da mesa, para consi-

derar tal instalação uma prioridade. Não encontrei resposta. Mas fica a pergun-

ta, não há outras prioridades? Dado que não tive conhecimento da sua inaugu-

ração e penso que ainda vou a tempo, quero aproveitar esta oportunidade para 

oferecer um skate ao executivo camarário, na pessoa de Sua Excelência Se-

nhor Presidente, é um skate em segunda mão mas, tem uma vantagem já tem 

rodagem, na próxima oportunidade tentarei oferecer um capacete, cotoveleiras, 

joalheiras pois são acessórios aconselhados em placa existente no local. 

Quanto é que fica no orçamento familiar todo este material? Já agora aproveito 

para oferecer o skate. O último assunto que trago a esta Assembleia diz respei-

to algo ligado ao Vimiosense Adolfo Norberto Lopes jornalista escritor. Com a 

instalação da Biblioteca Municipal que recebeu largo acervo do dito escritor e 

jornalista Adolfo Norberto Lopes e que deu o nome à Biblioteca, na sua inaugu-

ração foi descerrado um busto do jornalista e escritor, e na sua retaguarda foi 

gravado na parede do mercado municipal um pequeno trecho, “A vida é um 

doloroso mistério cheio de ilusões sonhos e quimeras”. O busto e trecho escrito 

são da autoria do escultor José Nobre, velho amigo e por sinal nosso vizinho 

de Sendim. Reparei há bastante tempo que o trecho escrito desapareceu, não 

sei as razões, o trecho escrito foi extraído da obra de Adolfo Norberto Lopes 

através da consulta efetuada pelo já referido escultor José Nobre. Busto e tre-

cho escrito fazem parte intrinsecamente da obra do escultor José Nobre, a ele 

pertencem os direitos de autor, nada podia ser alterado sem a sua consulta 

prévia e devida autorização, sei porque conversei com o escultor José Nobre, 

não foi consultado nem lhe foi pedida a devida autorização. Não o incomoda 
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Senhor Presidente o facto agora relatado? Não gostavam do que estava escri-

to? Ofendia alguém? Nem tudo pode ser do nosso agrado. Lamento que tal ato 

tenha acontecido e leva-me a concluir que teve pouco em conta o respeito pelo 

autor da obra, e pouco respeito pela obra de Adolfo Norberto Lopes. E para 

terminar só posso concluir, eu não tenho medo das palavras escritas, eu tenho 

medo dos homens que têm medo das palavras, porque pensam que são donos 

disto tudo”.------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Viva a demo-

cracia”. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- E, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão pelas treze horas, 

da qual se lavrou a presente ata que, depois de lida e aprovada irá ser assina-

da pela Mesa da Assembleia Municipal.  

 

                               O Presidente da Assembleia Municipal 

______________________________________ 

O Primeiro Secretário da Assembleia Municipal 

__________________________________________ 

O Segundo Secretário da Assembleia Municipal 

___________________________________________ 

 

 


